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CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE: 33.3.0030772-9

CONVOCAÇÃO - AGE: Convidamos os Srs. representantes dos Acionistas 
a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 10/03/2022, às 14h, de forma 
exclusivamente digital, disponibilizando-se o ambiente virtual àqueles que 
comprovarem sua qualidade de acionistas (e, em caso de procuradores, 
apresentarem a respectiva procuração), por solicitação a ser enviada ao 
e-mail juridico@vltrio.com.br, sendo permitido o envio de manifestação 
de voto ao referido e-mail, para deliberarem sobre (i) critérios gerais de 
remuneração da Cia., relativos ao exercício de 2022; e (ii) realização de 
aumento de capital no valor de até R$ 40.000.000,01 na Cia, nos termos 
da cláusula 3.2 do Acordo de Acionistas. Os documentos pertinentes à 
deliberação estão à disposição dos Acionistas, na sede da Cia., podendo 
ser enviados por e-mail. As procurações outorgadas aos representantes dos 
acionistas que participarão do ato, cujos mandatos já não estejam arquivados 
na sede da Cia., acompanhadas dos demais documentos de representação 
das acionistas, deverão ser encaminhadas ao e-mail juridico@vltrio.com.br  
com no mínimo 30 minutos de antecedência da abertura dos trabalhos.  
Ary Azevedo Franco Neto - Presidente do Conselho de Administração.

Hydria Participações e Investimentos S.A.
(atual denominação social da Juruena Participações e Investimentos S.A.)

CNPJ/ME nº 07.655.515/0001-79 – NIRE 33.300.331.531
Ata de Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão 

de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Com Garantia Real, em Série Única, Para Distribuição Pública Com

Esforços Restritos de Distribuição, da Hydria Participações
e Investimentos S.A. iniciada em Primeira Convocação em

10 de dezembro de 2021, quando foi Suspensa para Reabertura
em 20 de dezembro de 2021

1. Data, Hora e Local: Iniciada em primeira convocação em 10 de Dezembro 
de 2021, quando foi suspensa para reabertura em 20 de Dezembro de 2021, 
às 11 horas, na forma da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 
615, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”), de forma exclusivamente 
digital, por meio do sistema eletrônico Zoom, cujo link de acesso foi disponi-
bilizado aos Debenturistas pela Hydria Participações E Investimentos S.A. 
(atual denominação social da Juruena Participações e Investimentos S.A.) 
(“Emissora”). Nos termos da 2º do artigo 3º da Instrução CVM 625, a presente 
assembleia geral de Debenturistas (“AGD”) será considerada realizada na 
sede da Emissora, qual seja, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida Oscar Niemeyer nº 2.000, bloco 1, sala 1, Santo Cristo, 
CEP 20.220-297. 2. Convocação: A convocação foi realizada, nos termos 
do § 2 do artigo 124 e do inciso II do § 1º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme em vigor, por meio de publicação de 
edital de 1ª convocação nas edições dos dias: (i) 22, 24 e 25 do Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro; e (ii) 22, 24 e 25 do jornal “Diário Comercial”. 
3. Presença: Presentes: (i) os Debenturistas titulares de 76,89% (setenta 
e seis inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação (“Debenturistas Presentes”), conforme definidas no “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Juruena 
Participações e Investimentos S.A.”, celebrado em 02 de agosto de 2019, 
entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuição de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A., instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas nº 3.434. bloco 07, sala 
201, CEP 22.640-102, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-10 (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditamentos posteriores (“Escritura de Emissão”); 
(ii) representante(s) do Agente Fiduciário; e (iii) representante(s) da Emissora. 
4. Mesa: Presidida pelo Sr. Eduardo Guimarães Lameira Bittencourt Borges, 
e secretariada pelo Sr. Rafael Casemiro Pinto. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias da ordem do dia (“Ordem do Dia”): I. Concessão 
de anuência prévia para realização de alteração no controle acionário direto 
da Emissora, de modo que não seja declarado o vencimento antecipado das 
Debêntures em razão da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado 
Não Automático previsto no inciso “(viii)” da cláusula 7.1.2 da Escritura de 
Emissão; e II. Autorização para a Emissora, em conjunto com Agente Fidu-
ciário, praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as 
medidas necessárias para formalizar e efetivar as matérias eventualmente 
aprovadas na AGD. 6. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias 
constantes da Ordem do Dia, os Debenturistas Presentes votaram conforme 
disposto a seguir: I. Com relação à matéria prevista na alínea “I” da Ordem 
do Dia, os Debenturistas Presentes representantes de 76,89% (setenta e 
seis inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação votaram favoravelmente, de modo que foi aprovada a concessão 
de anuência prévia para realização de alteração no controle acionário direto 
da Emissora, de modo que não será declarado o vencimento antecipado das 
Debêntures em razão da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado 
Não Automático previsto no inciso “(viii)” da cláusula 7.1.2 da Escritura de 
Emissão. Tendo sido aprovado, para todos os fins a transferência de 96,40% 
(noventa e seis inteiros e quarenta centésimos por cento) das ações da 
Emissora detidas pelo Energia PCH – Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o nº 06.940.581/0001-28 para 
BFE Participações Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 40.681.516/0001-63; e 
II. Tendo em vista a aprovação da matéria prevista na alínea “I” da Ordem 
do Dia, foi deliberada a aprovação do inciso “II” da Ordem do Dia, de modo 
que os Debenturistas Presentes representantes de 76,89% (setenta e seis 
inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação votaram favoravelmente e, portanto, foi aprovada a autorização 
para a Emissora, em conjunto com Agente Fiduciário, praticar todos os atos, 
tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias para 
formalizar e efetivar as matérias aprovadas na presente AGD. A Emissora 
informa que a presente AGD atendeu a todos os requisitos e orientações de 
procedimentos para sua realização, conforme determina a Instrução CVM 
625, em especial aos artigos 3º e 7º. Os termos iniciados em letra maiúscula 
que não estejam aqui definidos têm os mesmos significados a eles atribuídos 
na Escritura de Emissão. As deliberações acima estão restritas apenas à 
Ordem do Dia e não serão interpretadas como renúncia de qualquer direito 
dos Debenturistas e/ou deveres da Emissora, decorrentes de lei e/ou da 
Escritura de Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições 
da Escritura de Emissão não alterados nos termos desta AGD, bem como 
todos os demais documentos relacionados à emissão das Debêntures, até 
o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 7. Encer-
ramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve 
qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a sessão e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi 
assinada pelos presentes na forma prevista no § 2º do artigo 8º da Instrução 
CVM 625. Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2021. Eduardo Guimarães 
Lameira Bittencourt Borges, CPF: 141.395.677-75, e-mail: eduardo.borges@
xpasset.com.br – Presidente; Rafael Casemiro Pinto, CPF: 112.901.697-
80, e-mail: rafael.casemiro@oliveiratrust.com.br – Secretário. Emissora: 
Hydria Participações e Investimentos S.A. (atual denominação social da 
Juruena Participações e Investimentos S.A.) Eduardo Lopes Lobianco, CPF: 
095.987.127-61, e-mail: eduardo.lobianco@hydriaenergia.com.br. Agente 
Fiduciário: Oliveira Trust Distribuição de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. Rafael Casemiro Pinto, CPF: 112.901.697-80, e-mail: rafael.casemiro@
oliveiratrust.com.br. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico 
o arquivamento em 19/01/2022 sob o nº 00004732684 e demais constantes 
do termo de autenticação. Protocolo 00-2022/085270-7 de 18/01/2022. Jorge 
Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

 GW BOTAFOGO PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ 11.362.764/0001-43 - NIRE 33.3.0031034-7

Edital de convocação da Assembleia Geral Ordinária: Ficam os senhores 
acionistas da GW BOTAFOGO PARTICIPAÇÕES S/A (“Companhia”), 
convocados para Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada de 
forma semipresencial, conforme Art. 121 da Lei nº 6.404/76 e Instrução 
CVM 622 de 2020, no dia 03 (três) de março de 2022, sendo a primeira 
convocação às 10:30 horas, e a segunda e última convocação às 11:00 horas, 
nas dependências da companhia, localizada à Rua Paulino Fernandes, n° 39 
- Botafogo - Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22270-050 e virtualmente o acesso para 
assembleia será através da plataforma GoogleMeet e todas as informações 
e detalhes serão enviados por e-mail no dia 02 de março de 2022. Os 
acionistas irão deliberar sobre a seguinte pauta constante na ordem do dia: 
(i) Eleição dos membros da Diretoria para o biênio 2022 - 2024. Rio de 
Janeiro - RJ, 18 de fevereiro de 2022. Renata Wanderley Loureiro de Abreu 
Sodré - Diretora Presidente.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 23.364 16.696 28.343
Contas a receber 50.989 23.512 50.989
Estoques 8.456 15.911 8.456
Adiantamentos a fornecedores 3.266 4.131 3.266
Impostos a recuperar 17.056 108.523 17.056
Outros créditos 1.926 2.570 2.213
Total do ativo circulante 105.057 171.343 110.323
Não circulante
Impostos e contribuições diferidos 190.278 192.610 190.278
Títulos e Valores Mobiliários – 16.747 –
Tributos diferidos 3.894 6.910 3.894
Depósitos judiciais 28.151 31.473 28.151
Créditos com pessoas ligadas 11.827 55.531 19.550
Outros créditos 205 178 205

234.355 303.449 242.078
Investimentos 139 – –
Imobilizado 21.952 16.577 21.952
Direito de uso 1.375 7.783 2.113
Intangível 116 136 116
Total do ativo não circulante 257.937 327.945 266.259
Total do ativo 362.994 499.288 376.582

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Passivo/Circulante
Fornecedores 21.896 29.631 27.203
Adiantamentos de clientes 11.258 12.346 20.598
Contas a pagar direito de uso 751 2.931 1.499
Obrigações trabalhistas 33.373 37.052 34.133
Obrigações tributárias 20.211 19.143 21.082
Parcelamentos tributários 13.761 1.588 13.761
Dividendos a pagar 7.046 – 7.046
Participações no resultado dos administradores 2.427 1.944 2.427
Total do passivo circulante 110.723 104.635 127.749
Não circulante
Obrigações legais 69 69 69
Contas a pagar direito de uso 695 5.165 695
Débitos com partes relacionadas 18.836 – 15.398
Parcelamentos Tributários 52.238 10.962 52.238
Provisão para demandas judiciais 46.364 56.749 46.364
Total do passivo não circulante 118.202 72.945 114.764
Patrimônio líquido
Capital social 186.590 327.473 186.590
Prejuízos acumulados (52.653) (5.899) (52.653)
Ajuste de avaliação patrimonial 132 133 132
Total do Patrimônio líquido 134.069 321.707 134.069
Total do passivo e patrimônio líquido 362.994 499.288 376.582

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receita líquida 642.907 275.647 660.055
Custo dos serviços (552.870) (272.380) (568.753)
Resultado bruto 90.037 3.267 91.302
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (25.912) (23.871) (26.948)
Outras receitas (despesas) operacionais (18.766) 5.190 (18.766)
Resultado com equivalência patrimonial 133 – –

(44.545) (18.681) (45.714)
Resultado antes das receitas e
 despesas financeiras 45.492 (15.414) 45.588
Despesas financeiras (17.018) (3.034) (17.230)
Receitas financeiras 2.534 40.726 2.650

(14.484) 37.692 (14.580)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 31.008 22.278 31.008
Imposto de renda e contribuição social -
 Corrente e diferido (7.040) (5.336) (7.040)
Lucro líquido do exercício 23.968 16.942 23.968
Lucro por ação em Reais 0,1285 0,0302

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Lucro líquido do exercício 23.968 16.942 23.968
Ajuste acumulado de conversão 5 – 5
Resultado abrangente do exercício 23.973 16.942 23.973

Demonstrações dos fluxos de caixa em  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 31.008 22.278 31.008
Ajustes para reconciliação do lucro
 líquido antes do imposto de renda e
  da contribuição social
Tributos diferidos 3.016 (4.244) 3.016
Depreciação e amortização 3.044 4.385 3.044
Depreciação direito de uso 1.439 2.788 1.439
Atualização do arrendamento mercantil 144 143 154
Reversão de provisão para demandas
 judiciais (10.385) – (10.385)
Provisão para demandas judiciais – 16.138 –
Resultado de ativo permanente baixados – 136 –
Baixa de depósitos judiciais 23.580 7.361 23.580
Provisão (reversão) para perda de
 depósitos judiciais (6.425) 5.425 (6.425)
Provisão (reversão) para tributos
 a recuperar (21.792) 10.847 (21.792)
Provisão (reversão) para crédito de
 liquidação duvidosa – (2.022) –
Recuperação de créditos tributários – (81.253) –
Atualização do REFIS IV 650 1.132 650
Atualização tributos parcelados 139 – 139
Resultado com equivalência patrimonial (133) – –
Lucro líquido (prejuízo) ajustado após
 os efeitos que não afetam o caixa 24.285 (16.886) 24.428
Variações nos ativos e passivos
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Aplicações financeiras 16.747 (16.747) 16.747
Contas a receber (27.477) 21.775 (27.477)
Estoques 7.455 (1.766) 7.455
Adiantamentos a fornecedores 865 (808) 865
Impostos a recuperar 121.669 18.002 121.669
Depósitos judiciais (13.833) (3.796) (13.833)
Despesas antecipadas 1.062 280 1.062
Outros créditos (333) 6.459 (620)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (7.735) 10.076 (2.428)
Adiantamentos de clientes (1.088) (14.844) 8.252
Obrigações trabalhistas (3.679) 8.836 (2.919)
Obrigações tributárias (59.524) 2.691 (58.653)
Tributos parcelados (7.523) (2.088) (7.523)
Arrendamento mercantil (1.825) (2.931) (1.825)
Caixa gerado das operações 49.066 8.253 65.200
Imposto de renda e contribuição social (4.699) (9.582) (4.699)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais 44.367 (1.329) 60.501
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Efeito acumulativo de conversão de
 investimentos no exterior (6) – –
Créditos com pessoas ligadas (47.415) (55.531) (55.138)
Aquisição de bens do ativo imobilizado
 e intangível (4.379) (2.276) (4.379)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades de investimentos (51.800) (57.807) (59.517)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (4.734) (4.658) (4.734)
Débitos com pessoas ligadas 18.835 – 15.397
Pagamentos e amortização dos empréstimos – (136) –
Caixa líquido proveniente (aplicado) das
 atividades de financiamentos 14.101 (4.794) 10.663
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 6.668 (63.930) 11.647
No início do exercício 16.696 80.626 16.696
No final do exercício 23.364 16.696 28.343
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 6.668 (63.930) 11.647

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva de 
dividendos 
propostos

Prejuízos 
acumulados

Total Reserva 
de Lucros 
(prejuízos 

acumulados)

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Total 
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 327.473 1.239 – (19.430) (18.191) 141 309.423
Realização de reserva de reavaliação – – – 8 8 (8) –
Distribuição de lucros – – – (4.658) (4.658) – (4.658)
Lucro líquido do exercício – – – 16.942 16.942 – 16.942
Constituição da reserva legal – 847 – (847) – – –
Distribuição de lucros propostos – – 8.596 (8.596) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 327.473 2.086 8.596 (16.581) (5.899) 133 321.707
Incorporação reversa da investidora Enesa Participações S/A. (140.883) (2.086) (3.862) (60.047) (65.995) – (206.878)
Ajuste cumulativo de conversão – – – – – 6 6
Realização de reserva de reavaliação – – – 7 7 (7) –
Distribuição de lucros – – (4.734) – (4.734) – (4.734)
Lucro líquido do exercício – – – 23.968 23.968 – 23.968
Saldo em 31 de dezembro de 2021 186.590 – – (52.653) (52.653) 132 134.069

Demonstrações dos valores adicionados em  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receitas
 Receita operacional bruta 714.429 303.089 731.733
 Outras receitas 7.319 47.670 7.319
 Provisão para crédito de liquidação
  duvidosa – – –

721.748 350.759 739.052
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviço de
  terceiros e outros (186.030) (116.087) (195.236)
 Perda/recuperação de valores ativos 28.217 (16.272) 28.217

(157.813) (132.359) (167.019)
Valor adicionado bruto 563.935 218.400 572.033
Retenções
 Depreciação e amortização (3.044) (4.385) (3.044)
Valor adicionado líquido produzido
 pela entidade 560.891 214.015 568.989
Valor adicionado recebido em 
 transferências
 Receitas financeiras 2.534 40.726 2.662
 Resultado de equivalência patrimonial 133 – 133

2.667 40.726 2.795
Valor adicionado total a distribuir 563.558 254.741 571.784
Pessoal 344.496 143.308 352.467
 Remuneração direta 250.364 102.608 258.250
 Benefícios 69.276 30.781 69.361
 FGTS 24.856 9.919 24.856
Impostos, taxas e contribuições 108.064 64.399 108.319
 Federais 91.033 57.747 91.288
 Estaduais – – –
 Municipais 17.031 6.652 17.031
Financiadores 87.030 30.092 87.030
 Juros 17.018 3.033 17.018
 Aluguéis 70.012 27.059 70.012
Remuneração de capitais próprios 23.968 16.942 23.968
 Lucros retidos no exercício 23.968 16.942 23.968
Valor adicionado total distribuído 563.558 254.741 571.784

Enesa Engenharia S.A.
CNPJ: 48.785.828/0001-29

Relatório da Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Enesa Engenharia S.A. (“Companhia”) foi funda-
da em 1977, atuando na prestação de serviços de engenharia civil e de mon-
tagens industriais e eletromecânicas, operação e manutenção de unidades 
industriais próprias e de terceiros, importação e exportação de bens e servi-
ços, representação por conta própria e de terceiros, e a participação em ou-
tras Companhias na qualidade de sócia quotista ou acionista. Sua sede so-
cial está localizada em São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia 
também possui operações de negócios em conjunto e empresas controladas 
conforme descrito a seguir: Consórcio Integrar Construção e Montagem (ne-
gócio em conjunto): Constituído em 27 de junho de 2014, sob a denominação 
social de Consórcio Integra Off Shore. Em 24 de junho de 2015, a denomina-
ção social foi alterada para Consórcio Integrar. A Companhia participa com 
50% das cotas de consórcio constituído em 2014 em conjunto com a Granihc 
Services S.A. (Anteriormente denominada Granenergia Navegação Ltda.) 
empresa com sede na cidade de Macaé, estado do Rio de Janeiro inscrita no 
CNPJ/MF sob nº11.010.481/0001-32. O escopo a ser executado pelo Con-
sórcio consistia na prestação de serviços de construção e montagem, manu-
tenção e reparo, nas plataformas da Petrobras, a serem executados com 
apoio de Unidades de Manutenção e Segurança. As partes executaram os 
serviços em conjunto, sem que haja divisão de escopo entre elas. Esse con-
trato possuía como prazo de execução o período de 3 (três) anos, com assi-
natura de aditivos contratuais: em 21 de setembro de 2017, prorrogando o 
prazo até 5 de outubro de 2018 e em 28 de setembro de 2018 prorrogando o 
prazo até 5 de outubro de 2019 e em 28 de setembro de 2018 prorrogando o 
prazo até 31 de dezembro de 2019. Em 2020, o consórcio foi totalmente 
desmobilizado. Atualmente, o consórcio está em fase de recebimento e nego-
ciação final do contas a receber para sua finalização definitiva. Consórcio 
COMGEV (negócio em conjunto): Constituído em 18 de janeiro de 2018, sob 
a denominação social de Consórcio COMGEV. A Companhia participa com 
42% das cotas de consórcio constituído em 2018 em conjunto com a GE 
Energias Renováveis Ltda. e Voith Hydro Ltda., cujas participações são 29% 
cada. Empresa com sede na cidade de Vitória do Xingu, estado do Pará ins-
crita no CNPJ/MF sob nº30.062.025/0001-80. O escopo executado pelo Con-
sórcio consistia na prestação de serviços de montagem eletromecânica na 
Usina Hidroelétrica de Belo Monte. As partes executaram os serviços em 
conjunto, sem que houvesse divisão de escopo entre elas. Esse contrato pos-
suía como prazo de execução final dezembro de 2019. O Consórcio perma-
necerá existente pelo prazo necessário ao cumprimento da totalidade das 
obrigações oriundas do contrato, incluindo sem se limitar as cláusulas de 
garantia, e até plena e/ou a definitiva resolução de todas as contas e contro-
vérsias, se houver, entre as partes e o cliente, e entre as próprias partes. Em 
2020, o consórcio foi totalmente desmobilizado. Atualmente está em fase de 
recebimento e negociação final do contas a receber para sua finalização de-
finitiva. Enesa Ingenieria UY S.A (Empresa Controlada no Exterior): Entre as 
operações de investimentos em outras companhias realizadas em 2021 ocor-
reu a participação societária na empresa situada no Uruguai com a denomi-
nação Enesa Ingenieria UY S.A., com início de atividades em maio de 2021. 
O Projeto está situado operacionalmente na Zona Franca em Pasos De Los 
Toros. O escopo de trabalho a ser executado consiste na montagem industrial 
de duas caldeiras de recuperação e uma caldeira de força. Esse contrato 
possui como prazo de execução o período de 19 meses. Reestruturação 
societária: Em 14 de maio de 2021, a Companhia absorveu a parcela do 
acervo cindido de sua controladora indireta Enesa Participações S.A. A nova 
estrutura societária determina que a Enesa Engenharia S.A. deixará de ser 
controlada diretamente pela Enesa Investimentos Infra-Estrutura Ltda. (a 
qual é controlada pela Enesa Participações S.A.) e continuará dedicada ao 
setor de construção. Por sua vez, a Enesa Investimentos Infra-Estrutura 
Ltda., terá sua estrutura para voltada para outros setores de atuação, espe-
cialmente, de geração de energia, meio ambiente e infra-estrutura.
Acervo líquido incorporado:
Ativos R$
Caixa e equivalentes de caixa 4
Impostos a recuperar 8.410
Outros créditos 122
Investimentos (Enesa Engenharia S.A.) 393.609
Ativo imobilizado 4.020
Total dos ativos 406.165
Passivos R$
Obrigações tributárias 120.776
Outros débitos 10
Débitos com partes relacionadas 91.119
Participações com administradores 483
Dividendos a pagar 7.046
Total dos passivos 219.434
Acervo 186.731
Eliminação de investimentos (Enesa Engenharia S.A.) (393.609)
Acervo incorporado por meio de redução do patrimônio líquido (206.878)
2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, foram elaboradas com consonância em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Ad-
ministração para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a seleção de vida útil do ativo imobilizado e de sua recu-
perabilidade nas operações, e avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional e 
moeda de apresentação da Companhia e foram aprovadas pela diretoria em 
31 de janeiro de 2022. As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como, foram elaboradas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pela 
International Accounting Standard Board (IASB). 3. Base de consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Com-
panhia e da sua controlada. Todas as transações, saldos, receitas e despe-
sas entre a controlada e a Companhia são eliminadas integralmente nas de-
monstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acionistas não 
controladores, quando necessário. As demonstrações financeiras da subsidi-
ária são elaboradas na mesma data de encerramento da Controladora,  
adotando-se políticas contábeis consistentes.

% - Participação Total
Controlada 2021 2020
Enesa Ingenieria UY S.A 100,00 –
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moe-
das funcionais da controladora pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determi-
nado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da  
transação. 4. Principais Políticas Contábeis: 4.1. Apuração do resultado: 
Reconhecimento de receitas: As receitas de prestação de serviços de con-
tratos de engenharia são avaliadas baseadas em um modelo de cinco etapas 
detalhadas a seguir: Identificação do contrato; Identificação das obrigações 
de desempenho; Determinação do preço da transação; Alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho e Reconhecimento da receita.  
A obrigação de desempenho poderá ter duas avaliações: a) quando o cliente 
arca com o serviço prestado com base na evolução financeira da obra, à 
medida em que os serviços são executados, destacando que em caso de 
rescisão contratual, arcará pelo serviço prestado até aquele momento, ou,  
b) quando o cliente arca com o serviço prestado somente após a conclusão 
final do bem ou serviço previsto em fases contratuais. a) Reconhecimento 
da receita com base na evolução financeira da obra: As receitas de pres-
tação de serviços de contratos de engenharia reconhecidas com base no 
método contábil da evolução financeira da obra, exige o reconhecimento de 
seus resultados na medida em que são incorridos os custos da prestação dos 
serviços, apropriadas segundo o método de Porcentagem da Conclusão 
(POC). Estas receitas são registradas no ativo na rubrica de “contas a rece-
ber - serviços a faturar”. Na emissão da nota fiscal é realizada a reclassifica-
ção do valor correspondente para a rubrica de “contas a receber de clientes”. 
Para determinação do valor da receita, é apurado o percentual do custo in-
corrido do contrato, em relação ao seu custo total orçado, revisado periodica-
mente, sendo este percentual aplicado sobre o valor dos contratos de vendas 
de serviços, ajustados segundo as condições contratuais, sendo assim deter-
minado o montante das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente 
proporcional ao custo. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as es-
timativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, 
as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revisões podem resultar em 
aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e estão refletidas 
no resultado no período em que a administração tomou conhecimento das 
circunstâncias que originaram a revisão. Os faturamentos em excesso das 
receitas reconhecidas são registrados como adiantamento de clientes. Quan-
do houver distrato assinado, é considerado como base para receita o valor 
total de custos a incorrer até a data do distrato. b) Reconhecimento da  
receita após a conclusão final do bem ou serviço previsto em fases 
contratuais: As receitas de prestação de serviços de contratos de engenha-
ria cuja obrigação de desempenho prevê a remuneração somente após a 

conclusão final do bem ou serviço previsto em fases contratuais, deverão ser 
registradas após o aceite do cliente, não havendo o registro da receita ao 
longo do serviço prestado. Reconhecimento de custos e despesas:  
Os custos e as despesas são apurados e reconhecidos em conformidade 
com o regime de competência dos exercícios, ou seja, quando incorridos. Os 
custos oriundos das atividades de prestação de serviços de engenharia de 
montagem e manutenção eletromecânica são apropriados ao resultado con-
forme sua execução e aplicação à obra. 4.2. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa compreendem o caixa e aplicações de curto 
prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valores em dinheiro e 
sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor, com possibilidade de 
serem resgatados no curto prazo (três meses da data de aquisição). Os sal-
dos bancários negativos são apresentados no passivo circulante. 4.3. Contas 
a receber e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a 
receber representam os serviços prestados até a data das demonstrações 
financeiras e estão apresentados líquidos de provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, a qual foi constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das 
contas a receber. 4.4. Estoques: Os materiais de consumo ou aplicação são 
registrados como estoques enquanto mantidos nos almoxarifados e registra-
dos como custo quando da sua utilização. Os estoques são avaliados ao 
custo ou valor realizável, dos dois o menor. Os estoques também são reduzi-
dos pela provisão para perdas, as quais são periodicamente analisadas e 
avaliadas quanto à sua adequação. 4.5. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes, quando relevantes, e 
os ativos e passivos de longo prazo, são ajustados ao seu valor presente.  
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a respectiva taxa de juros, explícita ou implícita. Os juros 
embutidos nas receitas, despesas e custos associados a referidos ativos e 
passivos são ajustados para o apropriado reconhecimento em conformidade 
com o regime de competência. A constituição do ajuste a valor presente é 
registrada nas rubricas, sujeitas à aplicação da norma, e tem como contra-
partida o resultado financeiro, quando julgado relevante. 4.6. Avaliação do 
valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidên-
cias são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. 4.7. Investimentos: Quando a Companhia possui o poder 
de governança das políticas financeiras e operacionais de uma entidade, 
esta é considerada uma controlada. Em situações em que existam acordos 
que garantem à Companhia direito de veto em decisões que afetem significa-
tivamente os negócios da Companhia, caracterizando o controle compartilha-
do, estas são consideradas como controladas em conjunto. Os investimentos 
nas controladas e nas controladas em conjunto são registrados na controla-
dora pelo método de equivalência patrimonial. Quando a participação da 
Companhia nas perdas das controladas iguala ou ultrapassa o valor do inves-
timento, a Companhia reconhece a parcela residual no passivo a descoberto, 
uma vez que assume obrigações, efetua pagamentos em nome dessas  
Companhias ou efetua adiantamentos para futuro aumento de capital.  
4.8. Imobilizado: É apresentado pelo custo de aquisição, deduzido das res-
pectivas depreciações e das perdas por não recuperação acumuladas, se 
houver. A depreciação é calculada pelo método linear e as taxas são apura-
das de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício  
econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou per-
da resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demons-
tração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual 
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
4.9. Intangíveis: Intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no 
reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
Os intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida 
útil-econômica estimada e, quando há indicações de perdas de seu valor re-
cuperável, são submetidos a teste para análise de perda no seu valor recupe-
rável. 4.10. Arrendamento mercantil - Arrendatário: No início de um contra-
to, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direi-
to de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do 
ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arren-
damento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a 
data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrenda-
mento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do 
prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determina-
da na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperá-
vel, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao va-
lor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de em-
préstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir 
os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamen-
to é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arren-
damento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento re-
visado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do 
ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 4.11. Outros ativos e passivos: 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 4.12. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em virtude de um evento passado, é provável de que seja necessária uma 
saída de recursos para liquidar a obrigação, e seja possível fazer uma esti-
mativa confiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Compa-
nhia tem a expectativa de reembolso da totalidade ou de parte da provisão - 
como, por exemplo, em virtude de um contrato de seguro - o reembolso é 
reconhecido como um ativo à parte, mas somente quando é praticamente 
certo. A despesa relacionada à eventual provisão é apresentada na  
demonstração do resultado do exercício, líquida do eventual reembolso.  
4.13. Empréstimos e financiamentos: Os recursos financeiros obtidos, se-
jam eles empréstimos, financiamentos ou debêntures, são reconhecidos ini-
cialmente, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação e 
são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e ju-
ros proporcionais ao exercício incorrido até a data da informação apresenta-
da. 4.14. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetem 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor  
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e pre-
missas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimati-
vas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são:  
Custos orçados: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos 
e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente 
revisados, conforme evolução das obras e os ajustes com base nesta revisão 
são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método contábil 
utilizado. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regu-
lamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis 
futuros. Dado a natureza de longo prazo e a complexidade dos  
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam  
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada.  
A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 

possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se 
em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e  
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tribu-
tável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condi-
ções vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Adicionalmente, os tri-
butos incidentes sobre as receitas da Companhia são apurados com base no 
regime fiscal aplicável à construção civil, pois a Companhia entende ser par-
te da cadeia de produção desta indústria. Não obstante a legislação tributária 
em vigor é complexa e, muitas vezes, permite interpretações diversas no que 
se refere à abrangência do conceito de construção civil e, em função da pos-
sibilidade de várias interpretações sobre o assunto, inclusive pelas autorida-
des fiscais, podemos ser questionados quanto à metodologia fiscal adotada, 
o que pode afetar adversamente os nossos resultados e condição financeira. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o va-
lor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. Provisões para riscos tributários, cíveis e tra-
balhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou  
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. Anualmente, a Companhia revisa suas estimativas e 
premissas. 4.15. Tributação: Imposto de renda e contribuição social  
correntes: O imposto de renda e contribuição social correntes ativos e pas-
sivos, referentes ao período atual e a períodos anteriores, são mensurados 
pelo valor previsto para ser ressarcido ou pago às autoridades fiscais.  
As alíquotas e leis tributárias adotadas para cálculo do imposto são aquelas 
em vigor ou substancialmente em vigor, nas datas dos balanços. A tributação 
sobre a renda compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido, sendo calculada no regime do lucro real 
segundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro 
real e 10% adicionais sobre o que exceder R$240 do lucro real por ano, no 
caso do IRPJ e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos; O imposto de renda e contribuição social diferidos são ge-
rados por diferenças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. São reconhecidos o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referente a todas as 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais não utilizados, na medi-
da em que seja provável que haverá lucro tributável contra o qual se possa 
deduzir as diferenças temporárias e prejuízos fiscais não utilizados, exceto 
quando o imposto de renda e contribuição social diferido ativo referente à 
diferença temporária dedutível resulte do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios e 
que, no momento da operação, não afete o lucro contábil nem o lucro ou 
prejuízo fiscal. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos passivos referentes a todas as diferenças temporárias tributáveis, 
exceto quando o passivo fiscal diferido resultar do reconhecimento inicial de 
ágio ou de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combi-
nação de negócios e que, no momento da operação, não afete o lucro contá-
bil ou o lucro ou prejuízo fiscal. O valor contábil do imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativos são revisados na data de cada balanço e 
reduzido na medida em que deixe de ser provável que haverá um lucro tribu-
tável suficiente para permitir a utilização da totalidade ou de parte do imposto 
de renda e contribuição social diferidos. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos e passivos são mensurados segundo as alíquotas pre-
vistas para ser aplicadas no exercício em que o ativo é realizado ou o passivo 
é liquidado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substan-
cialmente em vigor nas datas dos balanços. Impostos diferidos relacionados 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também são reconhe-
cidos no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados 
se houver um direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais 
contra os passivos fiscais de imposto de renda, e os impostos diferidos se 
referirem à mesma Companhia contribuinte e à mesma autoridade tributária. 
Outros impostos: As receitas de serviços estão sujeitas ao Imposto Sobre 
Serviços (“ISS”), à contribuição para o Programa de Integração Social 
(“PIS”), à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  
(“COFINS”) e ao Instituto de Nacional de Seguridade Social (“INSS”) inciden-
te sobre as receitas de serviços a partir de janeiro de 2014, conforme Lei nº 
12.546 relativa a desoneração da folha de pagamento, segundo as alíquotas 
vigentes em cada região, e são apresentadas como deduções da receita bru-
ta na demonstração de resultado. Os impostos a recuperar ou impostos pa-
gos antecipadamente estão demonstrados no ativo circulante e não circulan-
te, de acordo com o momento previsto de sua realização. 4.16. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são classificados em função do 
modelo de negócios e as características contratuais dos fluxos de caixas dos 
instrumentos de acordo com a adoção do CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
em 1º de janeiro de 2018. A classificação dos ativos e dos passivos financei-
ros é determinada na data do reconhecimento inicial. Os instrumentos finan-
ceiros são mensurados inicialmente ao valor justo acrescido do custo da 
transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são 
registrados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos e passivos finan-
ceiros podem ser classificados em uma das categorias: i) Instrumento finan-
ceiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado; ii) Instrumento finan-
ceiro mensurado pelo custo amortizado; e iii) Instrumento financeiro 
mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes.  
a) Valor Justo por meio do resultado (VJR): São classificados nessa catego-
ria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. b) Custo Amortiza-
do: Custo Amortizado - São ativos financeiros: (i) com o objetivo de recebi-
mento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de 
lucros ou prejuízos; e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas es-
pecificadas, os fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Valor Justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA): São ativos financeiros 
mantidos (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto 
para a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contra-
tuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contá-
bil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 4.17. Lucro por 
ações: O lucro por ações básico e diluído é calculado por meio do lucro líqui-
do do exercício e pela média ponderada das ações no respectivo exercício. 
Durante o exercício ocorreram operações que influenciaram o cálculo do  
lucro diluído. 4.18. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos 
para os sócios da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações contábeis da Companhia ao final do exercício, com base nas delibe-
rações da Companhia. 4.19. Demonstrações dos fluxos de caixa: As de-
monstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).  
4.20. Informações suplementares - Demonstração do valor adicionado:  
A apresentação da demonstração do valor adicionado (DVA) é requerida pela 
legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a Companhias abertas. As IFRS e práticas contábeis adotadas no 
Brasil para Companhias fechadas não requerem a Administração da Compa-
nhia está apresentando a respectiva demonstração do valor adicionado como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações  

financeiras. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no  
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.  
As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como conse-
quência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras.  
4.21. Outros benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a empre-
gados e administradores da Companhia incluem, em adição à remuneração 
fixa (salários e contribuições para a seguridade social - INSS, férias, 13º  
salário), remunerações variáveis como participação nos lucros e bônus.  
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício com base em re-
gime de competência, à medida que são incorridos. 4.22. Negócio em  
conjunto: As operações em conjunto (joint operations) são registradas nas 
demonstrações financeiras da Companhia de acordo com a natureza de cada 
direito ou obrigação, com base nos seguintes critérios: a) Ativos: são incluídos 
pelo valor da parcela correspondente à Companhia sobre quaisquer ativos de-
tidos em conjunto; b) Passivos: são incluídos pelo valor da parcela correspon-
dente à Companhia sobre quaisquer passivos assumidos em conjunto; c) Re-
ceitas: são incluídas pelo valor da parcela correspondente à Companhia sobre 
a produção advinda da operação em conjunto; e d) Despesas: são incluídas 
pelo valor da parcela correspondente à Companhia sobre quaisquer despesas 
incorridas em conjunto. 4.23. Normas e interpretações não vigentes: As al-
terações de normas e interpretações técnicas ainda não vigentes foram avalia-
das e a Companhia, concluiu que tais alterações não trarão impactos significa-
tivos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A Companhia 
não antecipou a adoção das alterações das seguintes normas e interpreta-
ções: • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e 
IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e 
sua Coligada ou Joint Venture, que tratam de situações que envolvam a venda 
ou contribuição de ativos entre um investidor e a sua coligada ou joint venture. 
A data de vigência ainda não foi definida. • Alterações à IAS 1 - Apresentação 
das Demonstrações Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes 
ou Não Circulantes que afetam apenas a apresentação de passivos como cir-
culantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de 
reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as infor-
mações divulgadas sobre esses itens. As alterações são aplicáveis retrospec-
tivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
• Alterações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido que 
proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso prove-
niente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, 
isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição necessária para que 
seja capaz de operar da maneira pretendida pela Administração. As alterações 
são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2022. • Alterações à IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes - Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato que es-
pecificam que o custo de cumprimento do contrato compreende os custos dire-
tamente relacionados ao contrato. As alterações são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2022. • Alterações à IAS 8 - Polí-
ticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de 
Estimativas Contábeis substitui a definição de mudança nas estimativas contá-
beis pela definição de estimativas contábeis. As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 5. Reapresenta-
ção das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2020: Após a 
emissão das demonstrações financeiras, a Administração identificou ajustes 
que afetam a posição patrimonial e de resultado do exercício findo na data ci-
tada, bem como nos saldos de abertura em 01 de janeiro de 2020. Desta for-
ma, a Companhia está reapresentando as demonstrações financeiras de acor-
do com o previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Correção de Erros.

Controladora 31 de 
 dezembro de 2020

Descrição
Patrimônio 

Líquido
Resultado 

do Exercício
Saldos originais 383.830 55.804
Correção de receitas líquidas de
 contratos de construção (28.270) (28.270)
Correção de custos de prestação de
 serviços de construção (66.517) (31.272)
Correção de impostos diferidos sobre prejuízos fiscais 25.936 13.952
Correção de impostos correntes recuperados 6.728 6.728
Saldos reapresentados 321.707 16.942
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Caixa e bancos 17.384 10.588 22.363
Aplicações financeiras 5.980 6.108 5.980
Total 23.364 16.696 28.343
As aplicações financeiras são CDB - Certificados de Depósito Bancários - CDB 
de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em dinheiro e su-
jeitos a um risco insignificante de alteração de valor. São remunerados entre 
103% a 104% do CDI - Certificado de Depósito Interbancário 7. Títulos e Valo-
res Imobiliários: Em 2021, foi efetuado o resgate antecipado sem perdas da 
aplicação financeira que a Companhia possuía em 31 de dezembro de 2020 no 
montante de R$16.747, classificados com ativo não circulante de títulos e valo-
res imobiliários com vencimentos em 2025 e 2026. Essas aplicações financei-
ras eram formadas por CDB - Certificados de Depósitos Bancários e LFT -  
Letras Financeiras do Tesouro. São remunerados entre 100% a 103% do CDI 
- Certificado de Depósito Interbancário e vinculadas a taxa SELIC.
8. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Contas a receber de clientes 30.577 18.804 30.577
Caução de obras 2.281 3.607 2.281
Serviços a faturar 28.862 11.832 28.862

61.720 34.243 61.720
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa (10.731) (10.731) (10.731)
Total 50.989 23.512 50.989
A Companhia avalia não ser necessidade alterar o saldo de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, uma vez que julgue suficientes os valores 
constituídos para fazer frentes a potenciais perdas.
9. Estoques: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Material de aplicação 8.456 12.367 8.456
Material de E.P.I – 3.544 –
Total 8.456 15.911 8.456
10. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
IRPJ a recuperar 9.602 10.519 9.602
CSLL a recuperar 5.271 2.904 5.271
INSS sobre faturas 1 11.650 1
ISS sobre faturas 389 389 389
PIS e COFINS a recuperar 105 80.481 105
Outros 1.688 2.580 1.688
Total 17.056 108.523 17.056
O saldo de PIS e COFINS foi gerado da decisão favorável em processo de 
habilitação de crédito tributário de PIS Repique. O crédito totalizou R$81.253, 
sendo o principal de R$ 45.733 e atualização monetária de R$35.520,  
registrados em lucros e perdas nas contas de outras receitas operacionais e 
receita financeira, respectivamente. Em 2021, o crédito tributário foi compensa-
do integralmente com a compensação de tributos do âmbito federal.  
11. Negócios em conjunto: Sumário das demonstrações financeiras do negó-
cio em conjunto:
Consórcio Integrar
Ativo 2021 2020
Ativo circulante 62.894 66.153
Ativo não circulante 619 689
Total do ativo 63.513 66.842
Passivo 2021 2020
Passivo circulante 80.267 81.162
Passivo não circulante 620 621
Patrimônio líquido (17.374) (14.941)
Total do passivo e patrimônio líquido 63.513 66.842

Prezados Acionistas, Apresentamos as demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2021.
São Paulo, 11 de fevereiro de 2022
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Notas explicativas às demonstrações financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020 da Enesa Engenharia S.A.  (Em milhares de Reais)

Resultado 2021 2020
Receita líquida (1.306) 8.044
Custos (1.130) (391)
Resultado financeiro 3 811
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.433) 8.464
Participação ENESA 50% 2021 2020
Patrimônio líquido (8.687) (7.471)
Lucro líquido do exercício (1.217) 4.232

Consórcio COMGEV
Ativo 2021 2020
Ativo circulante 351.565 352.474
Ativo não circulante 34 11
Total do ativo 351.599 352.485
Passivo 2021 2020
Passivo circulante 5.324 15.861
Patrimônio líquido 346.275 336.624
Total do passivo e patrimônio líquido 351.599 352.485

Resultado 2021 2020
Receita líquida 10.075 53.541
Custos (500) (2.844)
Resultado financeiro 76 395
Lucro líquido do exercício 9.651 51.092
Participação ENESA 42% 2021 2020
Patrimônio líquido 145.436 141.382
Lucro líquido do exercício 4.053 21.459
12. Investimentos: Composição dos investimentos em 31 de dezembro 
de 2021

R$

Patrimônio 
líquido

Resultado 
exercício

% - Partici- 
paçãoDescrição

Equiva- 
lência

Investi- 
mento

Enesa Ingenieria UY S.A. 139 133 100% 133 139

13. Imobilizado: 2021 2020
Descrição % - Taxa de depreciação Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido
Terrenos – 2.031 – 2.031 63 – 63
Máquinas, equipamentos e veículos 4 a 12,5 103.497 (90.812) 12.685 100.107 (87.299) 12.808
Móveis e utensílios 10 4.754 (4.018) 736 4.590 (3.787) 803
Instalações 10 12.558 (8.556) 4.002 8.454 (6.245) 2.209
Benfeitorias em bens de terceiros 4 1.853 (1.785) 68 1.853 (1.773) 80
Computadores e periféricos 20 5.898 (5.335) 563 5.813 (5.249) 564
Imobilizado em andamento 1.867 – 1.867 50 – 50
Total 132.458 (110.506) 21.952 120.930 (104.353) 16.577

Movimentação do ativo imobilizado:

Descrição
Saldos em 
31/12/2020

Incor- 
poração Adições

Depre- 
ciação

Saldos em 
31/12/2021

Terrenos 63 1.968 – – 2.031
Máquinas, equipamentos
 e veículos 12.808 – 2.189 (2.312) 12.685
Móveis e utensílios 803 – 164 (231) 736
Instalações 2.209 2.051 126 (384) 4.002
Benfeitorias em bens
 de terceiros 80 – – (12) 68
Computadores e periféricos 564 – 84 (85) 563
Imobilizado em andamento 50 76 1.741 – 1.867
Total 16.577 4.095 4.304 (3.024) 21.952

Descrição
Saldos em 
31/12/2019 Adições

Depre- 
ciação Baixas

Saldos em 
31/12/2020

Terrenos 63 – – – 63
Máquinas, equipamentos
 e veículos 14.661 1.657 (3.378) (132) 12.808
Móveis e utensílios 1.165 94 (456) – 803
Instalações 2.562 150 (503) – 2.209
Benfeitorias em bens
 de terceiros 91 – (11) – 80
Computadores e periféricos 284 306 (22) (4) 564
Imobilizado em andamento – 50 – – 50
Total 18.826 2.257 (4.370) (136) 16.577
14. Intangível: 2021 2020

Descrição % - Taxa Custo
Amortização 

acumulada Residual Residual
Software 20 6.964 (6.954) 9 9
Programa de computadores 20 7.794 (7.687) 107 127
Total 14.758 (14.641) 116 136
Movimentação do ativo intangível:
Descrição Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 134
Adição 14
Amortização (12)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 136
Amortização (20)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 116
15. Direito de uso: Movimentação de arrendamentos com direito de uso:

Controladora
Descrição Ativo Passivo
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.571 (10.884)
Contraprestações pagas – 2.933
Depreciação do período (2.788) –
Juros incorridos no período – (145)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.783 (8.096)
Desreconhecimento de direito de uso (4.969) 4.969
Contraprestações pagas – 1.825
Depreciação do período (1.439) –
Juros incorridos no período – (144)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.375 (1.446)
Total do circulante – (751)
Total do não circulante 1.375 (695)

Consolidado
Descrição Ativo Passivo
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.783 (8.096)
Desreconhecimento de direito de uso (4.969) 4.969
Reconhecimento de direito de uso 738 (738)
Contraprestações pagas – 1.825
Depreciação do período (1.439) –
Juros incorridos no período – (154)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.113 (2.194)
Total do circulante – (1.499)
Total do não circulante 2.113 (695)
16. Adiantamento de clientes: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Recursos recebidos (Congev) 11.258 8.149 11.258
Recursos recebidos (Klabin) – 4.197 –
Recursos recebidos (Blanvira) – – 9.340
Total 11.258 12.346 20.598
17. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Obrigações salariais a pagar 8.183 8.363 8.910
Encargos sociais 9.602 14.645 9.602
Provisão de férias e encargos 15.588 14.044 15.621
Total 33.373 37.052 34.133
18. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
PIS a recolher 2.833 2.970 2.833
COFINS a recolher 11.192 11.806 11.193
Contribuição social a recolher 1.027 – 1.027
IRPJ a recolher 2.707 – 2.707
ISS a recolher 347 316 347
IR retidos a recolher 1.392 2.342 1.392
Outras obrigações 713 1.719 1.583
Total 20.211 19.153 21.082
19. Obrigações legais:
Descrição 2021 2020
Previdenciárias 69 69
As obrigações legais previdenciárias referem-se, principalmente, a  
discussões quanto a elegibilidade de tributação do INSS sobre FAP e sobre 
o adicional de dez por cento na multa do FGTS.
Movimentação das obrigações legais:
Descrição 2021 2020
Saldo no início do período 69 70
Adições – –
Reversões – (1)
Atualizações – –
Saldo no final do período 69 69
As reversões são substancialmente da elegibilidade do INSS sobre verbas 
não integrantes desta contribuição. Em 2020, foram baixadas a totalidade das 
obrigações previdenciárias. Os assessores jurídicos efetuaram levantamento 
e possuem posicionamento para a tributação do INSS sobre o FAP, além 
disso, há uma decisão favorável para a não tributação do adicional de dez por 
cento na multa do FGTS. Os saldos atualizados destas elegibilidades em  
31 de dezembro de 2021 classificados por seus assessores jurídicos como 
perda possível é assim demonstrada:
Descrição FAP 10% FGTS Total
Principal 9.257 7.781 17.038
Multa e atualização 5.948 2.617 8.565
Total 15.205 10.398 25.603
20. Parcelamentos tributários: O saldo de parcelamento tributários é assim 
apresentado: Controladora
Descrição 2021 2020
Parcelamento de Imposto de Renda 54.158 –
Outros parcelamentos ordinários 249 –
Refis IV 11.592 12.550
Total 65.999 12.550
Circulante 13.761 1.588
Não circulante 52.238 10.962

20.1. Refis IV: A Companhia aderiu ao programa Refis IV, incluindo três pro-
cessos relacionados ao Sistema S e ao SAT cuja probabilidade para perda 
era possível. A opção para parcelamento foi de 180 meses. O saldo a pagar 
foi consolidado pela Receita Federal em fevereiro de 2018, no montante total 
de R$20.520 sem reduções (R$14.353 com reduções previstas no progra-
ma). O montante pago até 2017 R$4.811, foi considerado como amortização 
do saldo devedor. Em 27 de fevereiro de 2018, a dívida foi consolidada pelo 
Governo, tornando reconhecida em sua totalidade.
Descrição Passivo
Saldo do REFIS IV em 31 de dezembro de 2019 13.506
Pagamentos (2.088)
Atualização 1.132
Saldo do REFIS IV em 31 de dezembro de 2020 12.550
Pagamentos (1.607)
Atualização 650
Saldo do REFIS IV em 31 de dezembro de 2021 11.593
Não há bens dados em garantia para o referido parcelamento. 20.2. Parcela-
mento ordinários: A Companhia aderiu a parcelamentos ordinários de  
tributos. O prazo será de 60 meses e os valores serão atualizados pela  
taxa SELIC:
Descrição IRPJ Outros
Adesão ao parcelamento 60.184 262
Pagamentos realizados (6.165) (13)
Atualização 139 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 54.158 249
21. Imposto de renda e contribuição social - Corrente e diferido:  
21.1. Reconciliação de despesas com o imposto de renda e a contribui-
ção social: A conciliação entre o imposto de renda e contribuição social cal-
culados pela alíquota nominal prevista na legislação tributária e a despesa de 
imposto de renda e contribuição social lançados no resultado do exercício 
conforme demonstrado a seguir:
Descrição 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 30.169 22.278
Imposto de renda e contribuição social à alíquota
 nominal de 34% (10.257) (7.575)
Diferenças permanentes 3.217 2.239
Imposto de renda e contribuição social efetivo (7.040) (5.336)
Imposto de renda e contribuição social do período:
 Corrente (4.335) (9.790)
 Diferido (2.705) 4.454
Despesa de imposto de renda e contribuição social
 diferido (7.040) (5.336)
21.2 Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos:  
O imposto de renda e contribuição social diferido é registrado para refletir os 
efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias e sobre os preju-
ízos fiscais e bases negativas de contribuição social. O imposto e a contribui-
ção social diferidos tem a seguinte composição:
Créditos tributários - Base de cálculo 2021 2020
Diferenças temporárias
 Provisão para demandas judiciais e obrigações legais 46.364 56.818
 Perda no recebimento de faturas e depósitos judiciais 340 6.765
 Perda no recebimento de tributos a recuperar – 21.792
 Outros 10.971 (3.127)
Prejuízo fiscal 501.765 484.049
Total dos créditos tributários 559.440 566.297
Obrigações a tributar - Base de cálculo
Saldo referente ao ajuste de avaliação patrimonial (202) (202)
Base de cálculo do imposto de renda e
 contribuição social diferidos 559.238 566.095
Imposto de renda e contribuição social
 sobre diferenças temporárias 19.678 28.033
Imposto de renda e contribuição social sobre prejuízo fiscal 170.600 164.577
Imposto de renda e contribuição social diferidos -
 ativo líquido 190.278 192.610
Movimentação com efeito no resultado 2021 2020
Constituição (reversão) de provisão (7.964) 13.091
Realização bruta do ajuste de avaliação patrimonial 8 8
Total (7.956) 13.099
Imposto de renda e contribuição social diferidos
 sobre o lucro - Resultado (2.705) 4.454
O ativo diferido registrado limita-se aos valores cuja compensação é ampara-
da por projeções de bases tributáveis futuras, fundamentadas no melhor  
entendimento da Administração. As projeções de resultados tributáveis futuros 
incluem estimativas referentes a desempenho da economia brasileira, servi-
ços prestados e alíquotas de impostos, entre outros, que podem apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais. Como o resultado do imposto 
de renda e da contribuição social sobre o lucro decorre não somente do lucro 
tributável, mas também da estrutura tributária da Companhia, da expectativa 
de realização das diferenças temporariamente indedutíveis, da existência de 
receitas não tributáveis, de despesas não dedutíveis e de diversas outras va-
riáveis, não existe uma correlação direta entre o lucro líquido da Companhia e 
o resultado do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portan-
to, a evolução da realização das diferenças temporariamente indedutíveis não 
deve ser considerada como um indicativo de lucros futuros da Companhia. 
Com base na projeção de resultados tributáveis desenvolvida pela Administra-
ção, a estimativa de recuperação dos créditos gerados por prejuízos fiscais e 
base negativa da contribuição social está demonstrada a seguir:
Descrição Imposto diferido
2022 11.549
2023 12.203
2024 12.894
2025 13.624
de 2026 à 2028 46.955
De 2029 à 2032 73.080
Total 170.305
Os prejuízos fiscais acumulados e a base negativa de contribuição social não 
prescrevem, todavia, podem ser compensados somente até o limite de 30% do 
lucro tributável anual. As declarações dos impostos da Companhia estão  
sujeitas a fiscalizações e revisões fiscais por parte das autoridades tributárias 
por períodos variáveis de tempo. Como resultado destas fiscalizações e revi-
sões, podem surgir questionamentos acerca de metodologias, critérios e inter-
pretações da legislação por parte das autoridades e, por conseguinte, alterar 
os montantes reconhecidos pela Companhia nas demonstrações financeiras 
individuais ou consolidadas e/ou resultar em questionamentos judiciais.
22. Tributos diferidos: 2021 2020
Ativo
PIS, COFINS e ISS diferidos 3.894 6.910
Total impostos e contribuições diferidos 3.894 6.910
As receitas de prestação de serviços de contratos de longo prazo são reco-
nhecidas com base no método contábil da evolução financeira da obra, que 
exige o reconhecimento de seus resultados na medida em que são incorridos 
os custos da prestação dos serviços, entretanto o pagamento do PIS,  
COFINS e ISS acontece no momento da emissão da nota fiscal/fatura, razão 
pela qual os impostos incidentes sobre as receitas a faturar estão sendo re-
gistrados como um passivo diferido. 23. Provisões para demandas judiciais 
e administrativas: A Companhia, no curso normal de suas operações, está 
envolvida em ações judiciais sobre questões trabalhistas, cíveis e tributárias. 
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e 
análise das demandas judiciais pendentes, constituíram provisão em mon-
tante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no 
desfecho das ações em curso, como segue:

Descrição 2021 2020
Trabalhistas 41.957 52.654
Cíveis 1.232 1.232
Tributárias 3.175 2.863
Total 46.364 56.749
Movimentação das provisões:
Descrição 2021 2020
Saldo no início do exercício 56.749 40.611
Inclusões – 16.138
Reversões (10.385) –
Atualizações – –
Saldo no final do exercício 46.364 56.749
Existem discussões onde as probabilidades de perdas são consideradas 
possíveis e sobre as quais não são registradas provisões para perdas:

2021
Descrição Quantidade Estimativa
Discussões tributárias 5 32.737
Discussões cíveis 15 1.706
Discussões trabalhistas 44 9.675
Total 64 44.118
Depósitos judiciais: A Companhia mantém depósitos judiciais vinculados 
aos processos com probabilidade de perdas prováveis, possíveis e remotos, 
sendo a maior parte dos depósitos judiciais relativos ao processo judicial de 
contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado.
Descrição 2021 2020
Saldo inicial 31.473 40.463
Adição 20.258 3.796
Baixas (23.580) (12.786)
Saldo final 28.151 31.473
24. Patrimônio líquido: 24.1. Capital social: O capital social em 31 de de-
zembro de 2021 é de R$ 186.590 divididos em 186.590.337 ações ordinárias 
sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2020 o capital social era de  
R$ 327.473 divididos em divididos em 560.289.107 ações ordinárias. Por 
meio de ata de assembleia geral ordinária extraordinária realizada em 30 de 
junho de 2021, foi aprovado o grupamento das ações para que cada 3 ações 
passem a forma 1 ação. 24.2. Destinação dos lucros: Do lucro líquido apu-
rado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para 
constituição de Reserva Legal, que não excedendo a 20% (vinte por cento) 
do Capital Social. Há previsão de distribuição de dividendo mínimo obrigató-
rio, em 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido restante (abatido da 
Reserva Legal). 25. Avais, fianças e garantias: A Companhia encerrou o 
período com a seguinte posição em aberto:
Descrição 2021 2020
Performance 252.507 69.463
Processos trabalhistas 16.699 10.692
Processos tributários 52.680 25.714
Total 321.886 105.869
A contragarantia para a emissão destas apólices e cartas de fiança é  
o aval do sócio quotista. 26. Partes relacionadas: 26.1. Operações com 
coligadas Locação de máquinas e equipamentos: As transações  
entre a Lau - Rent e a Companhia referem-se aos contratos de locação de 
máquinas e equipamentos geraram contas a receber e a pagar conforme 
demonstrado a seguir:
Descrição 2021 2020
Contas a pagar Lau - Rent
Faturas a pagar 2.664 4.600
Serviços executados e não faturados – 1.798
Total 2.664 6.398
Descrição 2021 2020
Custo dos serviços na Enesa Engenharia (6.093) (13.802)
Prestação de serviços - centro de serviços compartilhados
Descrição 2021 2020
Receita de serviços na Enesa Engenharia 360 360
As operações com partes relacionadas mostradas acima foram contabiliza-
das substancialmente segundo os preços, termos e condições contratadas 
entre as partes. 26.2. Remuneração dos administradores: Em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020, não houve remunerações aos administradores. Não 
há benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefício 
por desligamento aos administradores ou quaisquer colaboradores da  
Companhia. 26.3. Operações com o sócio quotista:
Descrição 2021 2020
Custo de locação com Enesa Participações S.A. (560) (1.680)
26.4. Créditos com pessoas ligadas:
Descrição 2021 2020
Enesa Investimentos Infra Estrutura S/A 8.754 53.231
Figueira Energia S/A 2.933 2.291
Enesa Holding Ltda. 122 –
Outros 18 9
Total 11.827 55.531
26.5. Débitos com partes relacionadas:
Descrição 2021 2020
Enesa Uruguay 10.806 –
Lau - Rent Locação de Máquinas e Equipamentos Ltda. 8.030 –
Total 18.836 –
27. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: 27.1. Instrumentos  
financeiros: A Companhia possui instrumentos financeiros cujos valores de 
mercado destas operações ativas e passivas não diferem substancialmente 
daqueles reconhecidos nas demonstrações financeiras. Instrumentos  
financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de 
risco de crédito consistem, principalmente, em saldos de caixa e equivalen-
tes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e contratos de financia-
mentos. A Companhia não possui instrumentos financeiros não registrados  
contabilmente em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 27.2. Gestão de riscos: 
Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações 
nos riscos de mercado. Os preços de mercado englobam dois tipos de risco: 
risco de taxa de juros e risco de preço de commodities. Nossos instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de taxas de juros incluem financiamentos a 
pagar e aplicações financeiras. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de 
juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-
mento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado.  
A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de 
mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da  
Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. Análise da sensibilidade 
dos ativos e passivos financeiros: Os principais riscos atrelados às opera-
ções da Companhia estão ligados à variação da TJLP adicionada aos juros e 
variação do CDI para as operações de arrendamento mercantil, adicionado 
dos juros divulgados para financiamentos junto ao BNDES, e da variação do 
CDI para aplicações financeiras. As aplicações com CDI estão registradas a 
valor de mercado, e os demais referem-se, em sua maioria, a certificado de 
depósito bancário e operações compromissadas, portanto, o valor registrado 
destes títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finali-
dade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao 
qual a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2021, 
foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas 
por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 4,42%, e este definido como cenário provável, a 
partir deste, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi 
calculada a “receita financeira bruta anual”, não levando em consideração a 
incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data-base uti-
lizada da carteira foi 31 de dezembro de 2021, projetando um ano e verifican-
do a sensibilidade do CDI com cada cenário:

Aplicação financeira

Risco
Cenário provável 
(valor projetado)

Cenário I - 
25%

Cenário II - 
 50%

CDI 11,63% 8,72% 5,82%

Posição contábil em
 31/12/2021 - R$ 5.980 695 522 348
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio 
não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contra-
to com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está expos-
tas ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com 
relação a contas a receber) e em depósitos, equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras em bancos e instituições financeiras. Contas a receber: 
Representado pela possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resul-
tantes da dificuldade de recebimento de valores faturados e a faturar a seus 
clientes. O risco de crédito do cliente é administrado por cada unidade de 
negócios, estando sujeito aos procedimentos, controles e política estabeleci-
da pela Companhia em relação a este risco. Como característica da indústria 
de atuação, o risco de crédito é reduzido pelo fato de suas faturas serem 
emitidas somente após aprovação formal pelo cliente da receita executada.  
O saldo a receber de clientes é denominado em Reais e sua administração 
monitora uma carteira diversificada de clientes e ativa em diferentes setores 
da economia, buscando minimizar o risco de crédito. Instrumentos financei-
ros e depósitos em dinheiro: O risco de crédito de saldos com bancos e 
instituições financeiras é administrado pela gestão financeira da Companhia 
de acordo com a política por esta estabelecida. Os recursos excedentes são 
investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido 
a cada uma. A Companhia tem como política, a aplicação de recursos em 

bancos de primeira linha e, em aplicações com baixo nível de exposição a 
riscos e alto nível de liquidez. Risco de liquidez: A Companhia acompanha 
o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamen-
to de liquidez recorrente. O objetivo da Companhia é manter o saldo entre a 
continuidade dos recursos e a flexibilidade por meio de contas garantidas, 
empréstimos bancários e arrendamento mercantil financeiro. A tabela a  
seguir resume o perfil do vencimento do passivo financeiro da Companhia em 
31 de dezembro de 2021, com base nos pagamentos contratuais não  
descontados:
Descrição Inferior a 1 ano 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos – – –
Fornecedores 21.896 – 21.896
Total 21.896 – 21.896
A Companhia inclui na dívida líquida os financiamentos, fornecedores e  
outros exigíveis, menos caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2021 2020
Empréstimos e financiamentos – –
Fornecedores 21.896 29.632
(–) Caixa e equivalentes de caixa (23.364) (33.443)
Dívida (caixa) líquida (1.468) (3.811)
Patrimônio líquido 134.069 383.830
Dívida líquida e patrimônio líquido 132.601 380.019
Gestão do capital social: O capital social inclui somente quotas. O objetivo 
principal da administração de capital da Companhia é assegurar que este 
mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital livre de 
problemas, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista.  
A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as 
mudanças nas condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionis-
tas, devolver o capital a eles, ou emitir novas ações. 27.3. Valor justo:  
Comparação por classes entre o valor contábil e do valor justo dos  
instrumentos financeiros: Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes 23.364 16.696 23.364 16.696
Contas a receber 50.989 23.512 50.989 23.512
Total 74.353 40.208 74.353 40.208

Valor contábil Valor justo
Passivos financeiros 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos – – – –
Fornecedores 21.896 29.632 21.896 29.632
Total 21.896 29.632 21.896 29.632
Os instrumentos financeiros da Companhia são representados por caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores, empréstimos e finan-
ciamentos, e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimen-
tos ou encargos incorridos, os quais em 31 de dezembro de 2021 e 2020, se 
aproximam dos valores de mercado, principalmente devido aos vencimentos 
de curto prazo. 28. Lucro por ação: O cálculo do resultado básico por ações 
é feito através da divisão do lucro líquido do exercício atribuível aos detento-
res de ações ordinárias pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias. O quadro abaixo, apresentado em Reais, reconcilia o lucro líquido apu-
rado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 aos montantes utilizados no 
cálculo do lucro por ação básico:
Descrição 2021 2020
Lucro líquido do exercício 23.968 16.942
Ações 186.590.337 560.289.107
Lucros por quotas em Reais 0,1285 0,0302
29. Receita líquida: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Receita com engenharia e montagem 714.429 303.088 731.872
Impostos sobre a receita (71.522) (27.441) (71.817)
Total 642.907 275.647 660.055
30. Despesas por natureza: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Despesa com pessoal (371.233) (144.332) (379.203)
Serviços prestados (66.215) (31.616) (67.570)
Despesa com operações (140.533) (118.070) (147.829)
Outras despesas (801) (2.233) (1.099)
Total (578.782) (296.251) (595.701)

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Custo dos serviços (552.870) (272.380) (568.753)
Despesas gerais e administrativas (25.912) (23.871) (26.948)
Total (578.782) (296.251) (595.701)
31. Outras receitas e despesas operacionais:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021
Centro de serviços compartilhados 479 610 479
Venda de mercadorias 5.901 318 5.901
Receita de créditos tributários – 45.733 –
Despesas com processos judiciais – (8.565) –
Acordos e condenações (25.686) (35.369) (25.686)
Resultado na venda de imobilizado 814 188 814
Outras receitas (274) 2.275 (274)
Total (18.766) 5.190 (18.766)
A Companhia obteve decisão favorável em processo de habilitação de crédito 
tributário de PIS Repique. O crédito totalizou R$81.253, sendo o principal de 
R$ 45.733 e atualização monetária de R$35.520, registrados em lucros e 
perdas nas contas de outras receitas operacionais e receita financeira, res-
pectivamente.
32. Despesas e receitas financeiras: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020 2021
Juros e atualização 1.629 38.865 1.629
Rendimentos de aplicações 860 1.857 860
Descontos obtidos 45 4 45
Outros – – 116
Total 2.534 40.726 2.650

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2021 2020 2021
Juros e encargos passivos (10.506) (954) (10.506)
Despesas bancárias (4.943) (125) (4.956)
Despesa financeira - direito de uso (748) (518) (748)
Outras despesas financeiras (821) (1.437) (1.020)
Total (17.018) (3.034) (17.230)
33. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para os bens sujeitos a riscos, por montantes considerados pela Adminis-
tração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. A Companhia considera que tem um programa de ge-
renciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o porte de suas operações, sendo a cobertura 
de seguros consistente com outras empresas de dimensão semelhante que 
operam no setor. A Companhia mantinha em 31 de dezembro de 2021, os 
seguintes contratos de seguros a valores considerados compatíveis com os 
riscos envolvidos: a) Responsabilidade civil danos materiais e danos corpo-
rais: tem como objetivo reembolsar, até o limite máximo da importância máxi-
ma segurada, as quantias pelas quais o segurado vier a ser responsável ci-
vilmente, relativas às reparações por danos involuntários pessoais e/ou 
materiais causados a terceiros no montante segurado de R$5.000,  
poluição súbita de R$1.000, RC Obras Civis Instalação Montagem R$5.000; 
RC Empregador R$3.000 e Responsabilidade Civil Cruzada R$5.000;  
b) Automóveis, caminhões e ônibus (15 Itens): para todos os ativos, cobertu-
ra para casco, danos materiais, danos corporais e indenizações decorrentes 
de acidentes resultante em morte ou invalidez. A Companhia passou a incluir 
o seguro do APP que cobre o risco dos ocupantes dos veículos no valor de 
R$ 100. O valor segurado dos veículos é corrigido pela tabela FIPE; c) Segu-
ro D&O: seguro para cobertura da responsabilidade dos dirigentes da  
Companhia, no valor de R$150.000; sendo a apólice de primeiro risco emitida 
na CHUBB com cobertura de R$80.000 e a apólice de segundo risco emitida 
na Zurich com cobertura de R$70.000; d) Seguro de transportes: a Compa-
nhia possui seguro para cobertura do carregamento e transporte de seus 
materiais, insumos e equipamentos, cuja averbação é mensal, com base no 
volume transportado; e) Outros seguros: a Companhia possui seguros para 
cobertura contra incêndio e danos materiais nas instalações próprias e de 
terceiros e seguro de vida e assistência à saúde de seus colaboradores.  
As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza, não fazem parte do 
escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Enesa Engenharia S.A. - São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Enesa Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Enesa Engenharia S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Outros assuntos: Reapresentação dos valores correspon-
dentes: Conforme descrito na nota explicativa nº5, em decorrência de corre-
ção de erros, os valores correspondentes, individuais e consolidados, 
referentes aos exercícios anteriores, apresentados para fins de comparação, 
foram ajustados e estão sendo reapresentados em conformidade com o  
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e 

CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esse assunto. Demonstrações do 
Valor Adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsa-
bilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação 
suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financei-
ras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado foram adequadamente preparadas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras toma-
das em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 

pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de  
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2022

RENGI TREVOR
Auditores Independentes S.S. Marcos Roberto Evangelista
CRC 2SP031.172/O-1 Contador CRC 1SP218.803/O-5
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Notas explicativas às demonstrações financeiras  
Individuais e Consolidadas - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Impacto Energia S.A. (Companhia) é uma entidade de capital fechado domici-
liada na Avenida das Nações Unidas nº 13.797, Vila Gertrudes, São Paulo, Brasil e tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, como quotista ou acionista, em grupos de sociedade ou em consórcios. 
A Companhia foi constituída em abril de 2017 e atualmente é controladora das seguintes sociedades: Figuei-
ra Energia S.A. (Figueira): Constituída em 13 de setembro de 2018. É uma entidade de capital fechado 
domiciliada na Avenida 24 de março, 590, Aterro Sanitário Metade Sul, Candiota - RS, Brasil e tem por obje-
to social a prestação de serviços de: (a) produção de energia, vapor e todos os derivados provenientes da 
cogeração de energia, com uso de combustível de biogás provenientes de aterros sanitários; (b) produção 
de energia através de fonte solar fotovoltaica; (c) arrendamento ou aluguel de equipamentos destinados à 
geração de energia elétrica e de vapor, tais como caldeiras, motores, entre outros; (d) participação em con-
sórcios, bem como em outras Sociedades, como quotista ou acionista. A respectiva Empresa iniciou suas 
operações no início de 2021 de produção de energia renovável. Ingá Energia S.A. (Ingá): Constituída em 
07  de fevereiro de 2017. É uma entidade de capital fechado domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 
13.797 Vila Gertrudes, São Paulo, Brasil e tem por objeto social a prestação de serviços de: Geração de 
energia elétrica, Produção e distribuição de vapor, água quente e ar-condicionado, outras Sociedade de 
participação, exceto holdings. Indaiá Energia Ltda. (Indaiá): Constituída em 10 de julho de 2019. É é uma 
Companhia limitada domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 13.797 Vila Gertrudes, São Paulo, Brasil e 
tem por objeto social a prestação de serviços de: Geração de energia elétrica, outras Sociedades de partici-
pação, exceto holdings produção e distribuição de vapor, água quente e ar-condicionado. Gasbio Services 
Gestão de Operação & Manutenção Ltda. (Gasbio Services): Constituída em 31 de outubro de 2018. É 
uma Companhia limitada domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 13.797 Vila Gertrudes, São Paulo, 
Brasil e tem por objeto social a Gestão de Contratos e Prestação de Serviços de desenvolvimento, implanta-
ção, exploração, manutenção de empreendimentos de geração de energia elétrica, bem como prestar servi-
ços de intermediação de negócios. Gabio Energy Saving Soluções em Eficiência Energética Ltda. (Gas-
bio Energy): Constituída em 01 de novembro de 2018. É uma Companhia limitada domiciliada na Avenida 
das Nações Unidas, 13.797, Vila Gertrudes, São Paulo, Brasil e tem por objeto social prestação de Serviços 
de Consultoria, Soluções e Serviços de Eficiência Energética, Gestão de todos os contratos inerentes e ne-
cessários à prestação de serviços de arrendamento, fornecimento de desenvolvimento, implantação, explo-
ração, manutenção de empreendimentos de geração de energia elétrica, combustível, seguros, faturamento, 
relacionamento com as concessionárias de energia ou quaisquer outros (serviços e/ou contratos) necessá-
rios para os clientes possam produzir Energia Elétrica ou Térmica, quaisquer que sejam as fontes de com-
bustível, conforme as regulamentações aplicáveis, quer sej a para compensação na rede (grid) em Geração 
Distribuída, para produção independente (PIE) ou auto produtor (APE). 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como, foram 
elaboradas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pela Internatio-
nal Accounting Standard Board (IASB). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram ela-
boradas com consonância em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
seleção de vida útil do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, e avaliação dos ativos fi-
nanceiros pelo valor justo, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a 
moeda funcional e moeda de apresentação da Companhia foram aprovadas pela diretoria em 31 de janeiro 
de 2022. 3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da 
Companhia e das suas controladas. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas 
e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participa-
ção dos acionistas não controladores, quando necessário. As demonstrações financeiras da subsidiária são 
elaboradas na mesma data de encerramento da Controladora, adotando-se políticas contábeis consistentes. 
O controle das investidas é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. Empresas controladas

Participação %
Controladas 2021 2020
Figueira Energia S.A. 99,99% 99,99%
Gasbio Energy Saving Soluções em Eficiência Energética Ltda. 99,99% –
Ingá Energia S.A. 98,98% 98,98%
Indaiá Energia Ltda. 99,99% 99,99%
Gasbio Services Gestão de Operação & Manutenção Ltda. 99,99% –
4. Principais políticas contábeis: Caixa e equivalentes de caixa: Representado por caixa e saldos em 
conta movimento com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa (quando existentes), em sua maioria, são classifi-
cadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. Investimentos: Quando a 
Companhia possui o poder de governança das políticas financeiras e operacionais de uma entidade, esta é 
considerada uma controlada. Em situações em que existam acordos que garantem à Companhia direito de 
veto em decisões que afetem significativamente os negócios da Companhia, caracterizando o controle com-
partilhado, estas são consideradas como controladas em conjunto. Os investimentos nas controladas e nas 
controladas em conjunto são registrados na controladora pelo método de equivalência patrimonial. Quando 
a participação da Companhia nas perdas das controladas iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a 
Companhia reconhece a parcela residual no passivo a descoberto, uma vez que assume obrigações, efetua 
pagamentos em nome dessas Companhias ou efetua adiantamentos para futuro aumento de capital. Imobi-
lizado líquido: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos bens é calcu-
lada pelo método linear, que levam em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens. Avaliação do 
valor recuperável de ativos: O valor contábil líquido dos principais ativos é revisado anualmente com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e pas-
sivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes 
efeitos são realocados nas linhas de receita com venda de imóveis, despesas e receitas financeiras, no re-
sultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro (CSLL): A provisão 
para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre o 
lucro anual excedente a R$240. A provisão para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calcula-
da à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Pro-
visões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Lucro 
por ações: O lucro por ações básico e diluído é calculado por meio do lucro líquido do exercício e pela média 
ponderada das ações no respectivo exercício. Durante o exercício ocorreram operações que influenciaram o 
cálculo do lucro diluído. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Informações suplementares - 
 Demonstração do valor adicionado: A apresentação da demonstração do valor adicionado (DVA) é reque-
rida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as Socieda-
des de Capital Aberto. As IFRS e práticas contábeis adotadas no Brasil para Sociedades e Sociedades de 
capitais fechadas não requerem esta demonstração. Entretanto a Administração da Sociedade está apresen-
tando a respectiva demonstração do valor adicionado como informação suplementar, sem prejuízo do con-
junto das demonstrações financeiras. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRS não requerem a apresentação 
dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como infor-
mação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Normas e interpretações 
vigente e não vigentes: As alterações de normas e interpretações técnicas ainda não vigentes foram ava-
liadas e a Companhia, concluiu que tais alterações não trarão impactos significativos nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. A Companhia não antecipou a adoção das alterações das seguintes 
normas e interpretações: • Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras -  Classificação 

Impacto Energia S.A.
CNPJ: 27.569.384/0001-14

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, Apresentamos as demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2021.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2022

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 5 – 45.012 832 45.029
Contas a receber 6 – – 326 –
Tributos a recuperar – 77 – 151 –
Créditos diversos – – – 75 66
Total ativo circulante 77 45.012 1.384 45.095
Não circulante
Partes relacionadas 7 11.389 11.624 8.606 8.511
Investimentos 8 11.695 11.422 – –
Imobilizado 9 – – 15.962 16.644
Total ativo não circulante 23.084 23.046 24.568 25.155
Total do ativo 23.161 68.058 25.952 70.250

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Passivo circulante
Fornecedores – 53 53 190 264
Obrigações trabalhistas e tributárias 10 67 65 294 110
Total passivo circulante 120 118 484 374
Não circulante
Partes relacionadas 7 8.737 8.585 11.670 10.876
Provisão para investimentos com passivo descoberto 8 506 355 – –
Total passivo não circulante 9.243 8.940 11.670 10.876
Patrimônio líquido
Capital social 11 16.605 16.605 16.605 16.605
Prejuízos acumulados – (2.807) (2.234) (2.807) (2.234)
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 44.629 – 44.629
Total do patrimônio líquido 13.798 59.000 13.798 59.000
Total do passivo 23.161 68.058 25.952 70.250

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 12 – – 3.107 –
Custo dos serviços – – – (2.862) –
Resultado bruto – – 245 –
(–) Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (393) (87) (447) (586)
Resultado de equivalência patrimonial 8 122 (502) – –

(271) (589) (447) (586)
(=) Resultado antes das receitas e despesas financeiras (271) (589) (202) (586)
Despesas financeiras 15 (302) – (326) (6)
Receitas financeiras 15 – 394 – 397

(302) 394 (326) 391
(=) Resultado antes das provisões tributárias (573) (195) (528) (195)
(–) Provisão de IRPJ e CSLL 16 – (81) (45) (81)
Prejuízo do exercício (573) (276) (573) (276)

Demonstrações do resultado abrangente  - Exercícios findos e 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (573) (276) (573) (276)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (573) (276) (573) (276)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais)

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados AFAC Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 16.605 (1.958) – 14.647
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 44.629 44.629
Prejuízo do exercício – (276) – (276)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.605 (2.234) 44.629 59.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – (44.629) (44.629)
Prejuízo do exercício – (573) – (573)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.605 (2.807) – 13.798

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (573) (195) (528) (195)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades
Depreciação e amortização – – 1.099 –
Resultado de equivalência patrimonial (122) 502 – –

(695) 307 571 (195)
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber – – (326) –
Créditos diversos – – (9) (6)
Tributos a recuperar (77) – (151) –
Fornecedores – 2 (74) 130
Obrigações trabalhistas e tributárias 2 (16) 139 28

(75) (14) (421) 152
Caixa liquido gerado das atividades operacionais (770) 293 150 (43)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições e baixas no imobilizado – – (417) (4.834)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 387 84 699 2.373
Adiantamento para futuro aumento de capital (44.629) 44.629 (44.629) 44.629

(44.242) 44.713 (43.930) 47.002
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (45.012) 45.006 (44.197) 42.125
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.012 6 45.029 2.904
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício – 45.012 832 45.029
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (45.012) 45.006 (44.197) 42.125

Demonstrações dos valores adicionados - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Receita operacional bruta – – 3.107 –

– – 3.107 –
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (393) (87) (1.827) (365)

(393) (87) (1.827) (365)
Valor adicionado bruto (393) (87) 1.280 (365)
Retenções
Depreciação e amortização – – (1.099) –
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (393) (87) 181 (365)
Valor adicionado recebido em transferências
Resultado de equivalência patrimonial 122 (502) – –
Despesas financeiras (302) – (326) –
Receitas financeiras – 394 – 397

(180) (108) (326) 397
Valor adicionado total a distribuir (573) (195) (145) 32
Pessoal – – 129 109
Remuneração direta – – 114 98
Benefícios – – 7 3
FGTS – – 8 8
Impostos, taxas e contribuições – 81 299 111
Federais – 81 299 111
Estaduais – – – –
Municipais – – – –
Financiadores – – – (6)
Juros – – – (6)
Remuneração de capitais próprios (573) (276) (573) (182)
Prejuízo do exercício (573) (276) (573) (182)
Valor adicionado total distribuído (573) (195) (145) 32

de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes que afetam apenas a apresentação de passivos como  
circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de  
qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações 
são aplicáveis retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. • Altera-
ções à IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido que proíbem deduzir do custo de um item 
do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível 
para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar 
da maneira pretendida pela Administração. As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2022. • Alterações à IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes - Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato que especificam que o custo de cumprimen-
to do contrato compreende os custos diretamente relacionados ao contrato. As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2022. • Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis,  
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de Estimativas Contábeis substitui a definição de 
mudança nas estimativas contábeis pela definição de estimativas contábeis. As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos – 6 832 23
Aplicações Financeiras – 45.006 – 45.006
Total – 45.012 832 45.029
As aplicações financeiras findas em 31 de dezembro de 2020 são CDB - Certificados de Depósito Bancários 
- CDB de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitos a um risco  
insignificante de alteração de valor. São remunerados entre 101% à 104% do CDI - Certificado de Depósito  
Interbancário. 6. Contas a receber:

Consolidado
Descrição 2021
Faturas a receber 326
7. Transações com partes relacionadas: Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Impacto Bioenergia Alagoas S.A. 8.500 8.500 8.500 8.500
Figueira Energia S.A. 2.521 2.786 – –
Indaiá Energia S.A. 78 73 – –
Ingá Energia S.A. 261 257 – –
Gasbio Energy Saving Soluções em Eficiência Energética Ltda. 10 – – –
Gasbio Services Gestão de Operação & Manutenção Ltda. 14 – – –
Outros créditos 5 8 106 11
Total 11.389 11.624 8.606 8.511

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Enesa Investimento Infra-Estrutura Ltda. 8.737 8.585 8.737 8.586
Enesa Engenharia S.A. – – 2.933 2.290
Total 8.737 8.585 11.670 10.876
As transações com partes relacionadas não possuem prazo de vencimento definido e não sofrem atualiza-
ção e juros. 8. Investimentos em Companhias controladas e coligadas:
Composição dos investimentos em 
 31 de dezembro de 2021 R$

Descrição
Patrimônio 

líquido
Resultado  
exercício

% - Partici- 
pação

Equiva- 
lência

Investi- 
mentos

Figueira Energia S.A. 11.582 160 99,99% 160 11.582
Gasbio Energy Saving Soluções em 
 Eficiência Energética Ltda. 113 113 99,99% 113 113
Ingá Energia S.A. (281) (4) 98,98% (4) (281)
Indaiá Energia Ltda. (83) (5) 99,99% (5) (83)
Gasbio Services Gestão de
  Operação & Manutenção Ltda. (142) (142) 99,99% (142) (142)
Total dos investimentos 122 11.189
Total de Investimentos 11.695
Total de Provisões para investimentos com passivo a descoberto (506)

11.189
Composição dos investimentos em 
 31 de dezembro de 2020 R$

Descrição
Patrimônio 

 líquido
Resultado 
 exercício

% - Partici- 
pação

Equiva- 
lência

Investi- 
mentos

Figueira Energia S.A. 11.422 (474) 99,99% (474) 11.422
Ingá Energia S.A (277) (23) 98,98% (23) (277)
Indaiá Energia Ltda. (78) (5) 99,99% (5) (78)
Total dos investimentos (502) 11.067
Total de Investimentos 11.422
Total de Provisões para investimentos com passivo a descoberto (355)

11.067
Nas demonstrações financeiras da controladora, o valor dos passivos a descoberto das participações  
societárias das investidas foram registrados no passivo não circulante. 9. Imobilizado:

Consolidado - 2021
Descrição % Taxa média Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas, equipamentos e veículos 4 a 12,5 14.905 (728) 14.177
Equipamentos de apoio 10 1.879 (94) 1.785
Total 16.784 (822) 15.962

Consolidado - 2020
Descrição % Taxa média Custo Depreciação acumulada Líquido
Imobilizado em andamento – 16.644 – 16.644
Total 16.644 – 16.644
A Companhia realizou adiantamentos para importação de equipamentos e máquinas durante os exercícios 
de 2020 e 2019 por meio da controlada Figueira Energia S.A. Esses equipamentos foram recebidos e  
agregados no ativo imobilizado em andamento em 2020. As atividades operacionais foram iniciadas em 2021 
e os equipamentos foram classificados para a rubrica e maquinas e equipamentos.
Movimentação do ativo imobilizado:

Descrição
Saldos 

em 2020
Transfe- 
rências Adições

Depre- 
ciação

Saldos  
em 2021

Máquinas, equipamentos e veículos – 14.905 – (1.005) 14.177
Equipamentos de apoio – 1.879 – (94) 1.785
Imobilizado em andamento 16.644 (16.784) 417 – –
Total 16.644 – 417 (1.099) 15.962

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas Impacto Energia S.A. São Paulo - SP.  Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Impacto Energia S.A. (“Companhia”), identificadas como 
individual e consolidado, que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Impacto Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos - 
Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Empresa, e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a nossa auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente preparadas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da 

governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 2022

RENGI TREVOR
Auditores Independentes S.S. Marcos Roberto Evangelista
CRC 2SP031.172/O-1 Contador  - CRC 1SP218.803/O-5

10. Obrigações trabalhistas e tributárias:
Descrição Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Pis e Cofins 20 19 152 21
Imposto de renda e contribuição social 47 46 94 50
Outros impostos – – 48 39
Total 67 65 294 110
11. Patrimônio líquido: Capital social: Em 06 de setembro de 2019, a acionista Enesa Investimentos  
Infra-Estrutura Ltda. integralizou o valor de R$15.000 equivalente a 6.420.500 ações ordinárias sem valor 
nominal (novas ações). Desta forma, em 31 de dezembro de 2020 e 2019 o capital social subscrito e  
integralizado era de R$16.605, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma:
Acionistas Ações (ON) (%)
Enesa Investimentos Infra-Estrutura Ltda. 6.420.492 80%
Impar Ltda. 1.605.123 20%
Total 8.025.615 100%
Reservas de lucros: Os lucros líquidos terão a destinação que lhes for dada pelos sócios, que poderão 
determinar o reinvestimento, permanência na Companhia, ou distribuição, assim como o levantamento de 
balanços mensais para efeitos de distribuição de lucros. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, após a compensação de prejuízos acumulados,  
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Adiantamento para  
futuro aumento de capital: A Administração avaliou a necessidade de investimentos e decidiu devolver os 
valores para futuro aumento de capital aos controladores.
12. Receitas líquidas: Consolidado
Descrição 2021 2020
Receita com locação 2.417 –
Receita com prestação de serviços 1.048 –
(–) Impostos sobre receita (358) –
Total 3.107 –
13. Custo com serviços: Consolidado
Descrição 2021 2020
Custo com pessoal (159) –
Custo dos serviços (1.713) –
Custo com operações (960) –
Outros custos (30) –
Total (2.862) –
14. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2019 2021 2020
Pessoal – – – (139)
Serviços profissionais pessoa jurídica (382) (82) (393) (273)
Viagens e estadias (2) (3) (4) (44)
Impostos e taxas (2) (2) (20) (6)
Administrativas (7) – (30) (113)
Outras despesas – – – (11)
Total (393) (87) (447) (586)
15. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros sobre empréstimos e financiamentos (302) – (302) –
Outras despesas – – (24) (6)
Total (302) – (326) (6)

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros e atualizações – 394 – 397
Total – 394 – 397
16. Imposto de renda e contribuição social:

Controladora
Descrição 2021 2020
Resultado operacional antes do imposto de renda e contribuição social (573) (195)
Adição do resultado com equivalência patrimonial (122) 502
( = ) Base de cálculo (695) 307
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 34% 26%
Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – (81)

Controladora
Descrição 2021 2020
Resultado operacional antes do imposto de renda e contribuição social (528) (195)
Exclusão dos resultados negativos e efeitos das empresas do lucro presumido 660 502
( = ) Base de cálculo 132 307
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 34% 26%
Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (45) (81)
17. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia efetuou avaliação de seus instrumentos 
financeiros: Gerenciamento de risco: A Companhia possui operações envolvendo instrumentos financeiros, 
os quais se destinam a atender suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos 
financeiros. A Administração destes riscos é efetuada por meio da definição de estratégias, estabelecimento 
de sistema de controles e determinação de limite de operação. Risco de crédito e de realização: Estes 
riscos são administrados por normas específicas de análise de crédito e estabelecimento de limites de expo-
sição por cliente. Adicionalmente, há análises específicas e normas para aplicações em instituições financei-
ras e os tipos de investimentos ofertados no mercado financeiro. Risco de taxa de juros: Os resultados da 
Companhia estão suscetíveis a variações e taxas de juros incidentes sobre as operações de dívidas com 
taxas de juros variáveis. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos diferentes prazos de  
liquidação de seus direitos e obrigações. O controle de liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monito-
rado pelas áreas de gestão, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos. 
Valor de mercado dos instrumentos financeiros: As contas de caixa e equivalentes de caixa e saldos a 
receber são considerados instrumentos financeiros, cujos valores de mercado são coincidentes com os  
saldos contábeis e serão mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração.  
Em 31 de dezembro de 2021, não existiam instrumentos derivativos a serem reconhecidos a valor justo nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 18. Seguros: A Companhia e suas controladas pos-
suem cobertura de seguro de responsabilidade para danos pessoais a terceiros e danos materiais a ativos 
tangíveis, bem como para riscos de incêndio, relâmpagos, danos elétricos, fenômenos naturais e explosões 
de gás. A cobertura contratada é considerada suficiente pela Administração para cobrir os riscos possíveis 
para seus ativos e ou suas responsabilidades. As premissas de riscos adotados, dada a natureza e sua  
peculiaridade, não foram revisadas por nossos auditores independentes.Contador - Jorge Bezerra de Souza - CRC 1SP260.050/O-3
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Enesa Holding de Participações e Investimento Ltda.
CNPJ: 30.780.666/0001-70

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1 – 31.512
Contas a receber – – 55.532
Estoques – – 9.402
Adiantamentos a fornecedores – – 3.266
Impostos a recuperar – – 17.374
Despesas antecipadas 314 1 314
Outros créditos – – 3.108
Total do ativo circulante 315 1 120.508
Não circulante
Impostos e contribuições diferidos – – 176.969
Tributos diferidos – – 3.894
Depósitos judiciais – – 28.708
Créditos com pessoas ligadas 7.667 – 8.607
Outros créditos – – 205

7.667 – 218.383
Investimentos 242.480 33 –
Imobilizado – – 134.123
Direito de uso – – 2.606
Intangível – – 3.090
Total do ativo não circulante 250.147 33 358.202
Total do ativo 250.462 34 478.710

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021
Circulante
Fornecedores 119 – 27.122
Adiantamentos de clientes – – 20.598
Contas a pagar direito de uso – – 1.768
Obrigações trabalhistas – – 37.766
Obrigações tributárias – – 22.246
Parcelamentos tributários – – 13.761
Outros débitos a pagar – – 748
Dividendos a pagar – – 7.046
Participações no resultado dos administradores – – 2.427
Total do passivo circulante 119 – 133.482
Não circulante
Obrigações legais – – 69
Contas a pagar direito de uso – – 945
Débitos com partes relacionadas 14.989 33 7.498
Parcelamentos tributários – – 52.238
Provisão para demandas judiciais – – 46.364
Total do passivo não circulante 14.989 33 107.114
Patrimônio líquido
Capital social 14.143 1 14.143
Reservas de lucros 221.211 – 221.211
Total do patrimônio líquido 235.354 1 235.354
Participação de não controladores – – 2.760
Total do patrimônio líquido 235.354 1 238.114
Total do passivo e patrimônio líquido 250.462 34 478.710

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receita líquida – – 703.167
Custo dos serviços – – (610.681)
Resultado bruto – – 92.486
Receitas e despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (170) – (32.601)
Outras receitas (despesas) operacionais – – (37.825)
Resultado com equivalência patrimonial 296.157 5.057 –

295.987 5.057 (70.426)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 295.987 5.057 22.060
Despesas financeiras – – (23.058)
Receitas financeiras (33) – 424.238

(33) – 401.180
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 295.954 5.057 423.240
Imposto de renda e contribuição social - Corrente e diferido – – (127.401)
Lucro líquido do exercício 295.954 5.057 295.839
Participação de não controladores (115)
Participação dos controladores 295.954
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos e 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Lucro líquido do exercício 295.954 5.057 295.839
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do exercício 295.954 5.057 295.839

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Descrição
Capital  
social

Reservas  
de Lucros

Total Patrimô- 
nio Líquido

Participação de  
não controladores

Total Patrimô- 
nio Líquido

Saldos em 31/12/2019 1 – 1 – 1
Lucro líquido do exercício – 5.057 5.057 – 5.057
Distribuição de lucros do exercício – (5.057) (5.057) – (5.057)
Saldos em 31/12/2020 1 – 1 – 1
Aumento de capital com 
 acervo líquido recebido 14.142 (62.123) (47.981) 2.875 (45.106)
Lucro líquido do exercício – 295.954 295.954 (115) 295.839
Distribuição de lucros do exercício – (12.620) (12.620) – (12.620)
Saldos em 31/12/2021 14.143 221.211 235.354 2.760 238.114

Demonstrações dos fluxos de caixa - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2021 2020 2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 295.954 5.057 423.240
Ajustes para reconciliação do lucro líquido
Depreciação e amortização – – 9.611
Depreciação do direito de uso – – 1.686
Despesas financeiras - direito de uso – – 24
Encargos financeiros – 5.349
Atualização do arrendamento mercantil – – 154
Tributos diferidos – – 2.830
Baixa depósitos judiciais – – 23.580
Provisão para perdas de depósitos judiciais – – (6.425)
Provisão para tributos a recuperar – – (21.792)
Reversão de provisão para demandas judiciais – – (10.385)
Receita financeiras (421.534)
Atualização Refis IV – – 650
Atualização tributos parcelados – – 358
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – 200
Resultado com equivalência patrimonial (296.157) (5.057) –

(203) – 7.546
Decréscimo ou (acréscimo) em ativos
Aplicações financeiras – – 16.747
Contas a receber – – 3.011
Impostos a recuperar – – 122.546
Estoques – – 7.282
Depósitos judiciais – – (13.746)
Créditos diversos (313) – 2.312
(Decréscimo) ou acréscimo em passivos
Fornecedores 119 – (1.806)
Adiantamento de clientes – – 8.252
Obrigações trabalhistas – – (1.573)
Obrigações tributárias – – (6.444)
Tributos parcelados – – (7.523)
Arrendamentos a pagar – – (2.096)
Outros débitos – – 428
Caixa gerado nas (aplicado nas) operações (397) – 134.936
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (4.968)
Caixa líquido gerado nas (aplicado nas) atividades operacionais (397) – 129.968
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado – – (6.762)
Recebimento de dividendos de empresa investidas 5.696 5.057 –
Créditos com pessoas ligadas (7.667) – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – –
Caixa líquido (aplicado) proveniente das atividades de investimentos (1.971) 5.057 (6.762)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 14.989 – 7.499
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (86.573)
Dividendos pagos (12.620) (5.057) (12.620)
Caixa líquido (aplicado) das atividades de financiamento 2.369 (5.057) (91.694)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1 – 31.512
No início do período – – –
No final do período 1 – 31.512
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1 – 31.512

Demonstrações dos valores adicionados - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receitas
 Receita operacional bruta – – 762.472
 Outras receitas – – 8.658

– – 771.130
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (170) – (201.644)
 Perda/recuperação de valores ativos – – 28.088

(170) – (173.556)
Valor adicionado bruto (170) – 597.574
Retenções
 Depreciação e amortização – – (9.857)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (170) – 587.717
Valor adicionado recebido em transferências
Receitas financeiras – – 424.122
Despesas financeiras (33) – (5.710)
Resultado de equivalência patrimonial 296.157 – –

296.124 – 418.412
Valor adicionado total a distribuir 295.954 – 1.006.129
Pessoal – – 363.348
 Remuneração direta 264.512
 Benefícios – – 72.515
 FGTS – – 26.321

– –
Impostos, taxas e contribuições – – 258.260
 Federais – – 240.379
 Estaduais – – 398
 Municipais – – 17.483
Financiadores – – 88.567
 Juros – – 17.137
 Aluguéis – – 71.430
Remuneração de capitais próprios 295.954 – 295.954
 Lucros retidos no exercício 295.954 295.954
Valor adicionado total distribuído 295.954 – 1.006.129

Contador
Jorge Bezerra de Souza - CRC 1SP260.050/O-3

As demonstrações financeiras são elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil. O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 16/02/2022, expressa 
a opinião de que as demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31/12/2021. A íntegra das notas explicativas 
e do relatório dos auditores está à disposição na sede da Sociedade.

Demonstrações dos valores adicionados encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

2021 2020
Receitas
 Receita operacional bruta 51.029 37.538
 Outras receitas 336 932

51.365 38.470
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (19.536) (10.316)
 Perda/Recuperação de valores ativos (129) –

(19.665) (10.316)
Valor adicionado bruto 31.700 28.154
Retenções
 Depreciação e amortização (5.676) (4.333)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 26.024 23.821
Valor adicionado recebido em transferências
 Receitas financeiras 54 885
Valor adicionado total a distribuir 26.078 24.706
Pessoal 18.723 12.470
 Remuneração direta 14.034 9.358
 Benefícios 3.232 2.205
 FGTS 1.457 907
Impostos, taxas e contribuições (5.732) 7.752
 Federais (6.556) 7.382
 Estaduais 398 49
 Municipais 426 321
Financiadores 1.537 1.589
 Juros 119 375
 Aluguéis 1.418 1.214
Remuneração de capital próprio 11.550 2.895
 Lucros retidos no período 11.550 2.895
Valor adicionado total distribuído 26.078 24.706

Demonstrações do resultado abrangente em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 11.550 2.733
Resultado abrangente do exercício 11.550 2.733

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Descrição
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Ajuste de avaliação  
patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 68.233 11.829 361 80.423
Ajuste de avaliação patrimonial – 18 (18) –
Lucro líquido do exercício – 2.731 – 2.731
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.233 14.578 343 83.154
Ajuste de avaliação patrimonial – 14 (14) –
Lucro líquido do exercício – 11.550 – 11.550
Saldos em 31 de dezembro de 2021 68.233 26.142 329 94.704

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

2021 2020
Receita líquida 46.098 33.771
Custo dos serviços (45.159) (26.455)
Resultado bruto 939 7.316
Despesas gerais e administrativas (3.505) (2.403)
Receitas e despesas operacionais (146) (668)

(3.651) (3.071)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras (2.712) 4.245
Despesas financeiras (118) (374)
Receitas financeiras 54 885

(64) 511
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (2.776) 4.756
Imposto de renda e contribuição social - Corrente e diferido 14.326 (2.023)
Lucro líquido do exercício 11.550 2.733

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.336 5.185
Contas a receber 6.881 9.625
Estoques 946 773
Créditos diversos 428 484
Tributos a recuperar 167 1.096
Total do ativo circulante 10.758 17.163
Não circulante
Depósitos judiciais 557 645
Partes relacionadas 8.040 –
Imobilizado 96.209 100.031
Direito de uso 493 740
Total do ativo não circulante 105.299 101.416
Total do ativo 116.057 118.579

Passivo 2021 2020
Circulante
Fornecedores 2.274 1.698
Arrendamentos a pagar 269 270
Obrigações trabalhistas 3.633 2.426
Obrigações tributárias 870 2.394
Outros débitos a pagar 748 320
Total do passivo circulante 7.794 7.108
Não circulante
Arrendamentos a pagar 250 496
Tributos diferidos 13.309 27.821
Total do passivo não circulante 13.559 28.317
Patrimônio líquido
Capital social 68.233 68.233
Reserva de lucros 26.130 14.578
Ajuste de avaliação patrimonial 341 343
Total do Patrimônio líquido 94.704 83.154
Total do passivo e patrimônio líquido 116.057 118.579

Lau-Rent Locação de Máquinas e Equipamentos Ltda.
CNPJ: 07.042.381/0001-10

Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais)

Das atividades operacionais 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (2.776) 4.754
Ajustes para reconciliação do lucro líquido
Depreciação e amortização 5.430 4.085
Depreciação do direito de uso 247 246
Despesas financeiras - direito de uso 24 10
Tributos diferidos (186) (334)
Resultado de ativos permanentes baixados 358 1.348
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 200 46
Perda por valor recuperável – 203

3.297 10.358
Decréscimo ou (acréscimo) em ativos
Contas a receber 2.544 259
Impostos a recuperar 929 1.042
Estoques (173) 261
Depósitos judiciais 87 –
Créditos diversos 56 129
(Decréscimo) ou acréscimo em passivos
Fornecedores 577 (881)
Obrigações trabalhistas 1.207 782
Obrigações tributárias (1.255) (442)
Arrendamentos a pagar (271) (247)
Outros débitos 428 305
Caixa gerado nas (aplicado nas) operações 7.426 11.566
Imposto de renda e contribuição social pagos (269) (1.916)
Caixa líquido gerado nas (aplicado nas) atividades operacionais 7.157 9.650
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado (1.966) (15.410)
Caixa líquido (aplicado) proveniente das atividades de investimentos (1.966) (15.410)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (8.040) –
Caixa líquido (aplicado) das atividades de financiamento (8.040) –
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.849) (5.760)
No início do exercício 5.185 10.945
No final do exercício 2.336 5.185
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.849) (5.760)

Contador
Jorge Bezerra de Souza - CRC 1SP260.050/O-3

As demonstrações financeiras são elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil. O Relatório dos Auditores Independentes, emitidos em 11/02/2022, ex-
pressa a opinião de que as demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31/12/2021. A íntegra das notas 
explicativas e do relatório dos auditores está à disposição na sede da Sociedade.

Hidrotérmica S.A.
CNPJ/ME nº 02.281.472/0001-95 – NIRE 35.300.529.693 – Companhia Fechada

Edital de Segunda Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Diante da ausência de quórum para instalação, em primeira convocação, da Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) da Hidrotérmica S.A. (“Companhia”), em 16 de fevereiro de 2022 às 
10h00min., a realizar-se de modo exclusivamente digital, conforme primeira convocação e nos termos 
do Estatuto Social da Companhia, a requerimento do acionista Bolognesi Energia S.A., ficam os 
acionistas da Companhia convocados a se reunirem, em segunda convocação, nos termos do inciso 
I, § 1º, Artigo 124 da Lei 6.404/76 e Artigo 11, § 1º do Estatuto Social, na Assembleia, a realizar-se 
de modo exclusivamente digital em 23 de fevereiro de 2022 às 10h00min, por meio de sistema 
eletrônico indicado no item 4 abaixo, nos termos da Instrução CVM nº 81/2020 do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), a qual será considerada como 
realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães 
Júnior, 758, 15º andar, Edifício New Century, CEP 04542-000, São Paulo -SP, para deliberar sobre 
a seguinte matéria constante da ordem do dia: (i) Eleger membro titular para compor o Conselho de 
Administração da Companhia, na forma prevista no Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e 
item 3.3.1 do Acordo de Acionistas. Instruções Gerais. 1. Estão disponíveis na sede da Companhia 
os documentos e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas nesta 
reunião do Conselho de Administração, os quais também serão encaminhados, nesta data, a V.Sas. 
para os e-mails corporativo@bolognesienergia.com.br; geafe@caixa.gov.br, geafe03@caixa.gov.br, 
geafe10@caixa.gov.br e geafe05@caixa.gov.br. 2. Nos termos do Artigo 126 da Lei das S.A. e da IN 
DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia 
autenticada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (i) contrato social ou estatuto 
social, conforme o caso; e (ii) ato societário de nomeação do administrador que (ii.a) comparecer à 
Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou (ii.b) procuração assinada por pessoa com 
poderes para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No caso de fundos de investimento, 
a representação do fundo caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das 
ações e ativos da carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou da gestora 
do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à administradora ou 
à gestora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, 
nos termos do Artigo 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no Artigo 654, § 1º e 
§ 2º, da Lei nº 10.406/2002, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a desig-
nação e a extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. 
Os documentos necessários deverão ser apresentados pelos acionistas em até 30 minutos antes 
da abertura dos trabalhos da Assembleia, mediante protocolo digital por correio eletrônico, aos 
cuidados de Governança Corporativa, para o seguinte endereço corporativo@ht-hidrotermica.com.
br. 3. As informações necessárias para a participação de V. Sas. por meio de videoconferência serão 
enviadas no convite da reunião, no qual constará o link do aplicativo Microsoft Teams. 4. Nos termos 
da IN DREI nº 81/2020, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio do 
sistema eletrônico Microsoft Teams. Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão 
solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico até às 10h00min do dia 23/02/2022 
para corporativo@ht-hidrotermica.com.br, para o qual também serão encaminhados os documentos 
de identificação e representação, conforme detalhado no item 2 deste Edital de Convocação. A 
participação na Assembleia, bem como o exercício de direito de voto nas deliberações das matérias 
constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico. O sistema 
eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também assegurará: (i) o registro da presença dos 
acionistas e dos respectivos votos; (ii) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente; 
(iii) a gravação integral da Assembleia e (iv) a possibilidade de comunicação entre os acionistas. 
São Paulo, 17 de fevereiro de 2022. (17, 18 e 19/02/2022)
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